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  Advertência




  O presente volume aborda a Igreja do Oriente e a do Ocidente. O estudo abrange quase nove séculos. Portanto, não se pretende aqui fazer um relatório do destino da Igreja por todos os períodos, nem por todas as regiões. Os autores se contentaram em descrever brevemente os eventos e os movimentos de notável importância, a fim de concentrar sua atenção nas instituições, na vida cristã e na obra da Igreja em seu conjunto.




  Dimitri Obolensky escreveu os capítulos relativos à Igreja oriental. O restante do volume é da autoria de David Knowles.1 Um problema espinhoso foi o da ruptura, inicialmente política e, em seguida, eclesiástica, entre Roma e Constantinopla. A separação foi provocada por acontecimentos políticos e por divergências na interpretação da doutrina e da prática. No clima ecumênico atual, pareceu-nos conveniente confiar a história deste progressivo afastamento das duas Igrejas a um autor católico e um autor ortodoxo. Daí certas repetições, sem as quais, no entanto, as razões e as consequências da ruptura ficariam inexplicáveis. Após discussão e confronto de seus respectivos pontos de vista, os dois autores entraram em acordo de que este seria o único meio de colocar o leitor diante de um diálogo histórico que, embora objetivo, tem maior valor que um simples relato. Reconhecer francamente as diferenças de ponto de vista, assim como as faltas e as incompreensões pelas quais cada lado foi responsável, forma a base indispensável para uma simpatia mútua e uma melhor compreensão.




  




  1. Mais especificadamente: o Professor M. D. Knowles é autor de todo o volume, à exceção do capítulo 3 (“Bizâncio e as Igrejas da Europa Oriental”), do capítulo 7 (“A Igreja bizantina”), de parte do capítulo 25 (“A supremacia pontifícia e a difusão da fé”), relativos às Igrejas orientais, e da segunda parte do capítulo 26 (“Roma e Constantinopla”), expondo o ponto de vista oriental, que são obra do Professor D. Obolensky. A tradução do inglês por Laurent Jézéquel com a colaboração de André Crépin.




  Introdução




  capítulo i




  Nove séculos da Igreja




  Por mais longo que seja (604–1500, da morte de Gregório i até as vésperas da Reforma), o período aqui estudado apresenta certa unidade. Corresponde aproximadamente ao que, segundo a maior parte dos historiadores dos últimos cem anos, convém chamar de época medieval da história europeia. Seguramente, todo período “histórico” é uma construção puramente verbal e arbitrária. Em profundidade, o curso da história é contínuo. As revoluções não fazem mais que agitar a superfície; elas próprias não são mais que o desfecho de um longo processo. Todo período, seja longo ou breve, é agitado por um movimento incessante. No entanto, os séculos que decorrem entre a queda do poder de Roma na metade ocidental do império — ligada à decadência da velha civilização “clássica” — e o nascimento de um mundo moderno com seus Estados nacionais apresentam certo número de traços comuns. Assim, eles formam um todo, da mesma forma que a história milenar da civilização greco-romana constitui, ao menos para os espíritos modernos, uma unidade distinta.




  Assim, durante esses nove séculos, os povos da Europa Setentrional e Central, que se tinham estendido para o leste e para o sul, até o Império Romano, produziram no plano político e cultural um determinado tipo de sociedade; mais tarde, daí sairia, pouco a pouco, a Europa diversificada que conhecemos. Durante todo esse período, a população do continente e das ilhas foi agrícola em sua maioria. Da mesma forma, por quase toda parte houve uma sociedade de classes, com proprietários da terra, grandes ou pequenos, que dominavam e exploravam os outros, todos eles situados sob a autoridade suserana de um senhor mais importante ou de um rei. Do ponto de vista do historiador da Igreja, foi este o período em que o cristianismo se difundiu progressivamente até recobrir a Europa inteira, do Atlântico aos Urais, e da Groenlândia aos Açores. A unidade religiosa da Cristandade ocidental não é a única característica do período medieval da história da Europa, nem o único traço que a distingue dos períodos precedente e seguinte. Houve mais: sobre toda essa imensa área geográfica, a Sé Apostólica de Roma foi considerada como a fonte da doutrina; além disso, o papado, com uma precisão sempre crescente no pensamento e na expressão, reclamou o magistério doutrinário e a autoridade disciplinar e os exerceu efetivamente. Assim, não só a Europa Ocidental medieval, ao menos até o final do século xiv, formou uma unidade religiosa indiferenciada, mas, sobretudo, toda a sociedade ocidental considerou que da Igreja de Roma e de seu bispo derivavam a fé e a autoridade.




  Entretanto, se a Idade Média forma uma unidade marcada por grandes traços comuns, nesse quadro geral seriam produzidas amplas evoluções: não é efeito da imaginação pensar que as décadas do meio de nosso período (1000–1050) representam um ponto de inflexão. Durante os quatro séculos posteriores à morte de Gregório Magno, as transformações no Ocidente foram lentas. A vida intelectual e literária muitas vezes manteve-se estática, ou mesmo estagnada. Houve muito poucas alterações na organização política e na técnica administrativa. As invenções que ocorreram, como a ferragem dos cavalos, o colar de tirante, o estribo e a prensa para tecidos, não provocaram uma rápida evolução econômica. No domínio puramente material, não se tentou a construção de obras do porte da muralha de Adriano, das ermas de Caracala ou da ponte do Rio Gard. Aproximadamente a partir do ano 1000, entretanto, surgiram mudanças em muitos campos. Multiplicaram-se as escolas, assim como os pensadores e os literatos. O papado se reformou e se reorganizou, bem como o movimento monástico. Revelaram-se arquitetos e construtores de gênio. Toda essa sociedade conheceu, então, um novo nascimento e contribuiu para cobrir a região de catedrais e abadias, impelida pelo amor ao grande e ao sublime. Foi toda uma civilização que se expandiu e floresceu em inumeráveis obras-primas. Renascimento, redescoberta do passado, nova criação: veio à luz um mundo novo. Enquanto nos séculos anteriores o pensamento e o domínio do mundo material e político tinham sido apenas episódicos e sem efeitos, na segunda metade da Idade Média eles se desenvolveram e frutificaram rapidamente, e, afinal, produziram algo de novo.




  Cada uma das épocas apresenta divisões secundárias. De 604 a meados do reinado de Carlos Magno (800 é uma data conveniente), não se percebeu com clareza o que aconteceria com o cristianismo latino. Durante quase todo o século vii, aquilo que constituía o eixo principal da Cristandade esteve realmente a ponto de ser devastado e conquistado pelos infiéis que avançavam do leste e do sudoeste. Na mesma época, a Igreja Romana foi ameaçada de perder a independência e a liberdade devido às pressões exercidas pelo imperador do Oriente. Nessa mesma época, as perdas e as destruições que a cultura antiga sofreu foram mais importantes que os esforços feitos para preservá-la ou para construir sobre seus fundamentos. Não era possível saber se seria produzida uma ressurreição geral da energia intelectual e espiritual, nem onde, nem quando. O reinado de Carlos Magno viu a instalação de uma forma particular de cultura literária e de estilo artístico e arquitetônico que serviu de modelo durante dois séculos, apesar dos retrocessos devidos às forças do paganismo e da barbárie, que fizeram irrupção aqui e ali, depois de Carlos Magno. Constituiu-se nessa época o império cristão dos romanos, o Império do Ocidente. Ele foi primeiramente o protetor do papado; depois, quando se voltou para os príncipes alemães, representou o poder temporal oposto ao poder espiritual. Entretanto, no plano político e intelectual, a sociedade foi incapaz de progredir sem descontinuidade para o estado de ordem e estabilidade que só viria a se impor em meados do século xi.




  De certo modo, a segunda parte de nosso período se divide igualmente em duas; a transição se situa na primeira metade do século xiv. O ano da grande peste (1349) chama nossa atenção, ainda que ele seja preciso demais e, talvez, tardio demais para datar a mudança de situação; ele coincide, de fato, com o início do longo período de desastres que afetaram a França. Até então, o pensamento, a arte, o direito, as instituições e as técnicas de governo se desenvolveram regularmente, tornando-se sempre mais complexas e mais eficientes. Alcançou-se uma espécie de cume na França, em meados do século xiii, sob o reinado de São Luís (1226–1270). O conflito entre o Papa e o imperador terminara com a vantagem do primeiro. Consolidado e fortalecido, o papado havia continuado, durante um século, de Inocêncio iii a Bonifácio viii (1193–1300), a dominar a sociedade ocidental, notadamente no plano político, e a manifestar pretensões sempre maiores. Nessa época, a atividade artística, o pensamento teológico e filosófico, o movimento das ordens religiosas atingiram os pontos mais altos em seus respectivos domínios. A partir de 1300–1350, esse edifício cultural começa a trincar. Um vento de crítica e individualismo fez voar em pedaços a grande síntese intelectual. Os Papas passaram a residir em Avignon. O Grande Cisma ocorreu logo depois. Tudo isso deu um golpe que quase foi mortal para o papado dividido. O reaparecimento das epidemias de peste e das guerras aumentou a taxa de mortalidade, causando importantes consequências demográficas e psicológicas, reduzindo em número e em qualidade o alto clero e as ordens religiosas. Literatura, arte, filosofia e ciências naturais assumiram uma nova direção, anunciando perspectivas intelectuais e espirituais inteiramente diferentes. Cada região e cada país desenvolveu um espírito nacional e estabeleceu um governo centralizado e cioso de sua independência. Seguramente, ainda durante aproximadamente um século, sob a autoridade de um papado fortalecido e materialmente bem provido, as forças da mudança se imobilizaram de novo ou, em todo caso, tiveram apenas uma ação subterrânea. Enquanto isso, a vida eclesiástica conhecera demasiados anos de decadência e desordem. Os humanistas, com o culto que votavam ao passado romano, criaram uma situação cultural nova. Tudo isso, agregado às grandes descobertas realizadas pelos exploradores portugueses e espanhóis, anunciava uma revolução que finalmente explodiu na Alemanha, onde não era esperada. Desde então, a unidade da Cristandade ocidental se rompeu de maneira completa e duradoura.




  parte i




  604–1048
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    1. Evangelização do Norte e do Leste europeu (563–740)


  




  capítulo ii




  A evangelização da Europa




  Podemos iniciar nossa longa análise histórica traçando o movimento de propagação da fé nos países até então pagãos e nas regiões, como a Grã-Bretanha e a Renânia, em que as igrejas estabelecidas sob o Império Romano tinham desaparecido parcial ou totalmente frente às invasões bárbaras. Nosso relato não pode deixar de ser fragmentado e complexo; cada episódio constitui, de fato, um fragmento da história de seus respectivos países e regiões; mas, segundo o propósito deste livro, uma exposição sumária da expansão cristã, desde o pontificado de Gregório i 
até as primeiras décadas do século xi, será de grande utilidade para o leitor.




  No ano 600, havia na Itália algumas zonas não civilizadas, cuja população era formada por agricultores pagãos. A Itália Central e Setentrional, ou seja, o território lombardo, estava em mãos de invasores teoricamente arianos. Em um século toda a península tornou-se católica, mas não se encontra uma descrição completa desse processo nos textos da época. Nas outras partes da Europa cristã, a unificação da fé progrediu com regularidade, ainda que de modo dificilmente perceptível. Pouco antes do início de nosso período, o arianismo, que por um momento ameaçara engolir a Igreja, havia desaparecido da Gália. A heresia subsistiu apenas na Espanha, até a conquista muçulmana.




  No que diz respeito à Gália, no ano 600 a grande maioria da população era cristã ou, pelo menos, estava em contato com o cristianismo. Somente os habitantes da Península Armórica, imigrantes celtas expulsos da Grã-Bretanha ocidental pelas invasões saxãs, permaneceram, por suas particularidades e costumes próprios, apartados da Igreja gaulesa durante mais de dois séculos; a Bretanha guarda vestígios desse passado original até a atualidade. Ao norte da Gália, o cristianismo romano tinha sido repelido pela maré pagã para fora da região que corresponde à Bélgica atual, até uma linha que ia, em termos gerais, de Amiens a Trèves e Colônia; a contramaré ainda não havia recuperado todo o terreno perdido. Entretanto, Amândio, em Flandres, e outros personagens que mais tarde, nas brumas da lenda, assumirão dimensões heroicas, como Audomar (Omer) e Elígio (Elói), na região que envolve a Normandia, Picardia e Flandres de hoje, reconquistaram certos setores para a fé. Ao norte e a leste da Gália, grupos de monges irlandeses, discípulos ou sucessores de Columbano, de Gall e de Fursy, pregaram e trabalharam em torno dos mosteiros que eles tinham fundado no Jura e na região que constitui a atual Suíça.




  Na Alemanha, as colônias cristãs dispersas pelo atual Tirol austríaco, Suíça, Baviera meridional e Wurtemberg nunca tinham sido eliminadas por completo pelas invasões. Augsburgo e Coira, por exemplo, tinham conseguido permanecer como sedes episcopais. A Suíça Setentrional, de Constança a Basileia, havia conservado a fé. Igualmente o Episcopado de Estrasburgo pudera subsistir. Mais tarde, nas primeiras décadas do século vii, Columbano e seus monges tinham atingido Zurique, Bregenz e Sankt Gallen. Em 700, a Suábia era parcialmente cristã. O monge Pirmino, provavelmente oriundo da Irlanda ou da Espanha, havia fundado Reichenau e suas filiais em Altaich, na Baviera, e Pfäfers, na Récia. Na Baviera, também foram fundadas antes do ano 700 Salzburgo e Ratisbona, mesmo que nessas regiões a Igreja ainda não estivesse organizada. A Turíngia, onde se havia estendido a influência ariana, permaneceu indisciplinada e desprovida de organização; enquanto isso, os irlandeses haviam colonizado Wurtzburgo.




  Um impulso missionário com origem na Inglaterra eclipsou mais tarde todas essas tentativas desordenadas.




  No que diz respeito às Ilhas Britânicas, toda a Inglaterra, exceto talvez a Cornualha e o leste da Escócia, tinha sido ocupada no início de nosso período por invasores pagãos, saxões, anglos, jutos, dinamarqueses e outros, que ali se estabeleceram após a retirada dos exércitos e da administração dos romanos. Tão longe quanto possa remontar a documentação literária e arqueológica, não se encontra nenhum sinal que permitisse supor que, em tal época, teriam sobrevivido comunidades cristãs na região. Somente o País de Gales e a Cornualha eram ainda completamente célticas e tinham conservado a fé. Quanto à Irlanda, como indica o primeiro volume desta Nova história da Igreja, ela ainda não estava ameaçada de invasão; dela, haviam partido dois grandes apóstolos da missão: Columbano para a Gália e a Itália, e Columba para Iona, nas ilhas ocidentais da Caledônia. Edano (†651), a pedido do príncipe nortumbriano Oswald, veio de Iona para Lindisfarne para se tornar seu bispo; a partir de Lindisfarne foram convertidas ou reconvertidas a Nortúmbria e, mais tarde, graças a Finano, sucessor de Edano, a Mércia e certos setores da Ânglia Oriental.




  Durante essa época, a fé cristã tinha chegado à Inglaterra meridional a partir de outra fonte. Um dos atos mais decisivos de Gregório i foi enviar Agostinho e seus companheiros à Inglaterra. Por este gesto sem precedentes na história do papado, Roma não queria empreender, ao que parece, um programa missionário; no entanto, ela inaugurava assim uma política de evangelização que partia de suas próprias bases. Por toda uma série de imprevisíveis consequências, estabeleceu-se um sólido vínculo entre o papado e essa longínqua Igreja da Inglaterra, vínculo que se fortaleceu ainda mais quando se empreendeu a evangelização da Europa Setentrional, Ocidental e Central a partir das Ilhas Britânicas. Ao mesmo tempo, o papado impunha sua autoridade direta sobre os povos recém-convertidos, entre os quais gozava de considerável prestígio; assim reforçou rapidamente sua posição face ao Império do Oriente e, em época mais tardia, deu-lhe toda a sua capacidade de resistência na luta que o opôs aos imperadores alemães.




  Após os sucessos iniciais conseguidos no Kent e, mais tarde, graças à missão de Paulino, na Nortúmbria, a Igreja começou a sofrer alguns recuos nas duas últimas regiões. Só progressivamente, e por outras vias, o Wessex e a Ânglia Oriental foram convertidos. Como já vimos, a fé cristã tinha sido levada à Nortúmbria pelos celtas do norte; ela se propagara na Mércia, reino que envolvia as atuais Midlands. Dadas as suas diferenças de costumes — particularmente na maneira de calcular a data da Páscoa —, de piedade e disciplina, deveria ocorrer alguma controvérsia, ou mesmo conflito, entre a Igreja inglesa do sul e a Igreja celta. A primeira tinha ligações diretas com Roma, a segunda continuava numa longa tradição de isolamento. Obteve-se um acordo no sínodo de Whitby, em 663. Vilfrido de Ripon, monge zeloso e enérgico, que havia feito uma peregrinação a Roma e recebera a tonsura na Gália, teve uma participação decisiva nas discussões. Ele impôs a apostolicidade e a autoridade universal da sede de Roma. A Igreja do norte aceitou as práticas e as decisões de Roma.




  Durante alguns decênios que seguiram ao acordo de Whitby, a florescente Igreja da Nortúmbria orientou uma parte de suas forças para o continente. Ela o fez em razão do sentimento de parentesco que a ligava aos saxões e a seus vizinhos que haviam permanecido no país na época das grandes invasões, ou então em função da influência que sofreu por parte dos irlandeses, que tinham por ideal exilar-se por amor a Cristo e estabelecer-se no estrangeiro, entre os pagãos. Por ocasião de um exílio, Vilfrido de Ripon evangelizou os frisões com algum sucesso. O missionário mais notável foi proveniente do mosteiro de Vilfrido de Ripon: Vilibrordo, chamado de apóstolo da Holanda. Ele se dirigiu à Frísia em 690 e foi sagrado bispo pelo Papa em 695. Entretanto, a extensão de seu sucesso foi limitada, pois ele morreu em 739. Com São Bonifácio, nascido Vinfrido (672/5–754), inaugurou-se um período decisivo.




  Esse homem notável deve ser colocado entre os maiores missionários cristãos, ao lado de Cirilo, Metódio e Francisco Xavier. Nasceu em Devon e passou sua juventude e parte da idade madura nos mosteiros de Wessex, nas cercanias de Winchester e Solent, depois se sentiu chamado a levar a luz da fé aos homens de sua raça que viviam na Europa. Em 716, começou pela Frísia, cujos habitantes há muito tempo resistiam ao Evangelho. Cedeu à sua oposição e bateu em retirada, mas isso foi apenas para fazer uma peregrinação a Roma, em 718, e receber de Gregório ii o mandato de regressar à Frísia, onde, com Vilibrordo, trabalhou com maior êxito (719–722). Desde o início de sua carreira missionária, havia adotado a tradição anglo-saxã, segundo a qual toda a Igreja deve estar ligada diretamente à sede de Pedro. Ele próprio passou longos períodos em Roma, primeiro em 718 e, depois, em 722. Recebeu do Papa a sagração episcopal e foi confirmado sob o nome romano de Bonifácio. Sua missão de pregação e governo foi renovada. Até 739, passou numerosos anos em Hesse e na Turíngia. Finalmente, transferiu-se para a Baviera, no meio de uma população metade pagã, mas que havia adquirido certas tradições cristãs e até incluía alguns grupos de cristãos. Ali reorganizou completamente a Igreja, tal como faria mais tarde no país franco, a pedido de Pepino. Ele implantou muitos dos grandes episcopados da Alemanha central.




  Bonifácio teve o gênio da amizade. Soube inspirar tanto devotamento quanto ele mesmo manifestava em sua pessoa. Nas suas cartas, em sua maioria conservada até os nossos dias, pinta ele sua época e faz de seu trabalho entre os pagãos uma descrição detalhada, vívida e absolutamente original. Assim escreve à Abadessa Eadburg de Minster para lhe solicitar que “escreva para mim, em letras douradas, as epístolas de meu senhor, São Pedro apóstolo”, a fim de que os pagãos possam reverenciar a Sagrada Escritura; ou então a Daniel, Bispo de Winchester, para lhe pedir um “livro dos seis profetas […] escrito em letras nítidas e destacadas […] desde que minha visão se obscureceu, não consigo distinguir letras minúsculas e ligadas”. De sua parte, envia ele da Alemanha, como presente para Daniel, “um manto de seda e de lã de cabra, e uma toalha para enxugar vossos pés”. Em outro trecho, podemos vê-lo em plena dificuldade com os francos, após ter jurado ao Papa que não guardava relação alguma com eles, cujo clero rico e mundano “não parece interessado em nossos trabalhos e combates no meio dos pagãos”.1 Acompanharam-no até a Alemanha amigos da Inglaterra, alguns dos quais tinham sido chamados pessoalmente por ele; dentre estes, monges e monjas. Bonifácio fundou para eles abadias como Fritzlar e Fulda e episcopados como o de Wurtzburgo; locais esses que serviram de base e fortaleza para os missionários e que se constituíram em focos de vida espiritual e estudo para as jovens igrejas. Entre os que acompanharam Bonifácio estava Vilibaldo, monge inglês que, no caminho de volta de uma peregrinação à Palestina, tomou parte com seu irmão Vinibaldo, futuro Bispo de Eischtätt, sua irmã Valburga, Abadessa de Heidenheim, e Lull no restabelecimento de Monte Cassino. Com seus amigos da Inglaterra, manteve uma correspondência que reflete sua personalidade de maneira viva e assinala a excelente qualidade da formação literária que se podia adquirir na Igreja anglo-saxã, pelo menos em seus escalões superiores. Nomeado Arcebispo “da Alemanha”, Bonifácio ocupou o Episcopado de Mainz, em 732, e foi enviado pelo Papa Zacarias à Igreja franca com o título de legado. Por fim, foi massacrado em 754, com seus inúmeros companheiros, quase por acaso, no decorrer de um percurso de pregação na Frísia Setentrional. Com toda a razão, Bonifácio é chamado de apóstolo da Alemanha. De fato, embora tenha passado toda a sua vida em regiões apenas parcialmente cristãs, ou mesmo não cristãs, da Frísia até a Turíngia, ele foi também o mestre de obras da consolidação da Igreja; deu às regiões que correspondem às atuais Alemanha Meridional e Suíça Central sua organização eclesiástica e seus primeiros mosteiros de importância. Acima de tudo, deu à jovem Igreja da Alemanha estrutura e tradições de tipo romano. Era impelido pelo ensinamento que recebera na Inglaterra e pelas sucessivas peregrinações que fez a Roma. Seu mandato veio de um Papa clarividente, e ele se considerou pessoalmente como o agente e o representante da autoridade pontifícia. Os mosteiros e as igrejas da Alemanha, recém-nascidos e adolescentes, herdaram e mantiveram essa tradição. Assim, mesmo quando o papado corria o risco de perder sua independência em razão das incessantes pretensões imperiais e Roma passava por um período de humilhação e impotência prática, nesse grande arco que se estende da Inglaterra à Áustria, as jovens igrejas se desenvolveram mantendo com Roma uma atitude que se generalizaria em todo o Ocidente durante alguns séculos. Pode parecer paradoxal, à primeira vista, que tenha sido na Germânia e não na França que o papado viria a encontrar, três séculos mais tarde, seu adversário mais temível. Mas indubitavelmente foi a tradição ancestral trazida por Bonifácio que conservou na obediência romana numerosas dioceses alemãs durante todo o conflito que opôs o Papa e o imperador.




  Os discípulos de Bonifácio continuaram essa obra. Nas décadas anteriores ao ano 800, Carlos Magno apoiou seus esforços na Frísia. Na Saxônia, como se sabe, agiu de outro modo. Durante uma guerra brutal que durou trinta anos, os saxões (ou o que restava deles) foram forçados ao batismo. Esse método, diferentemente de tantas outras tentativas de conversão pelo ferro e pelo sangue, acabou por dar origem a um povo conquistado de maneira duradoura para a fé cristã. Trinta anos depois, Anscário (801–865), Monge de Corvey, foi sagrado Bispo de Hamburgo sob o patrocínio de Luís, o Piedoso; mais tarde ainda, Bremen foi anexada à sede de Hamburgo, com o encargo de evangelizar a Escandinávia. De fato, Anscário foi até Birka, próximo da atual Estocolmo; mais tarde ele evangelizou uma parte da Dinamarca. Mas a invasão viking fez com que as fronteiras da Cristandade recuassem e, a despeito de numerosos esforços, a conversão da Dinamarca não foi concluída antes do início do século xi, sob o reinado de Canuto, Rei da Dinamarca e da Inglaterra. Foi a partir da Inglaterra que o movimento monástico chegou à Dinamarca, e foi também da Inglaterra que a Dinamarca recebeu os seus primeiros bispos. Apesar da imperfeição das fontes, pode-se afirmar que os missionários que se encarregaram da conversão da Noruega, no final do século x, e da Suécia, no início do século xi, vieram sobretudo da Inglaterra. Entretanto, nenhum deles pôde igualar-se a Anscário ou a Vilibrordo. Os monges assumiram uma participação importante na evangelização da Escandinávia. As igrejas dinamarquesas e norueguesas conservaram por longo tempo, em sua liturgia, sua literatura religiosa e sua arte, traços dos vínculos com a Inglaterra. Assim, a catedral de Stavanger é dedicada a São Swithin de Winchester, e na cidade moderna esse santo padroeiro dá seu nome a ruas ou a marcas de produtos. A partir da Dinamarca, a fé foi transmitida para a Islândia (996), onde se desenvolveu uma Igreja cheia de fervor; em 1123 ela chegou até a Groenlândia, onde escavações recentes trouxeram à luz uma igreja medieval.




  A evangelização da parte ocidental da Alemanha ocorreu pacificamente graças a indivíduos ou grupos animados de zelo missionário; na maior parte do tempo, eles atuavam no meio de seu povo de origem ou de uma população aparentada; em todo caso, ao pregarem o Evangelho, não encontraram nenhuma hostilidade racial. Ao contrário, na parte oriental da Alemanha o cristianismo só penetrou lenta e irregularmente; ele precedeu, acompanhou ou se seguiu aos exércitos alemães. A missão dependia de considerações políticas e dos acasos da guerra. Ali, de fato, a população de ramo alemão entrou em choque com os eslavos, bem como com as tribos rudes e selvagens do litoral báltico. Além disso, em sua obra evangelizadora, a missão encontrou muitos obstáculos: o ódio que o cristianismo suscitava nos povos vencidos, as derrotas que ele mesmo sofreu e, sobretudo, as duas grandes invasões pagãs dos magiares, ou húngaros, que penetraram profundamente em território alemão. A primeira vaga dos húngaros foi rompida por Henrique i, depois de duas grandes batalhas, em 933, na Turíngia e na Saxônia, às margens do Elba; a segunda onda foi contida em 955 por Otão i, perto de Augsburgo, na batalha do Rio Lech.




  Os magiares haviam devastado a Morávia. Entretanto, o cristianismo não foi ali completamente aniquilado. Padres alemães e morávios penetraram na Boêmia, cujo jovem rei, Venceslau (Vaclav), que tinha uma inclinação marcada para o ascetismo, consagrou seu breve reinado (923–929) a construir igrejas e a difundir a fé, antes de ser assassinado. Durante este período, sob Henrique i e, ainda mais, sob Otão, o Grande, o Drang nach Osten [Impulso rumo ao leste] alemão começou a influir na propagação do cristianismo. O primeiro povo encontrado no caminho foi o dos vendos. Eles opuseram aos alemães e à nova religião uma resistência obstinada. Mesmo assim, fundou-se o bispado de Brandenburgo em 948. Provavelmente no ano anterior houve a fundação do bispado de Aarhus na Dinamarca, e a de Oldenburgo um pouco mais tarde. Depois de o desejar por longo tempo, Otão i estabeleceu um arcebispado em Magdeburgo, na fronteira oriental da Saxônia; e em 968, depois de inúmeras dificuldades, o monge Adalberto se tornou seu primeiro titular, sendo Merseburgo o bispado sufragante.




  Pouco depois, Boleslau ii, que reinou de 967 a 999, acelerou na Boêmia a penetração da fé. Foi provavelmente sob seu reinado que se instituiu o Bispado de Praga, tendo Mainz como bispado sufragante. O segundo Bispo de Praga foi outro Adalberto, um monge que, após ter realizado um trabalho missionário em meio às mais diversas vicissitudes, morreu mártir em 997 entre os pagãos da Prússia. Na mesma época, Piligrim de Passau, bispo competente e político ambicioso, esforçou-se por converter os magiares. Ele esperava exercer sua autoridade sobre eles a partir do bispado sufragante de sua própria sede. Sua tentativa fracassou. Foi o Rei Santo Estêvão i (que reinou de 997 a 1038) quem deu à Hungria uma organização eclesiástica, mais tarde ratificada pelo Papa Silvestre i. Estêvão i implantou em seu país uma hierarquia com um arcebispo em Gran (Esztergom), e fez de sua Igreja um membro vivo da Igreja do Ocidente. Algumas décadas antes, em 968, o bispado de Posnânia (Poznan) havia sido fundado na Polônia graças a imigrantes alemães. Entretanto, a conversão do país só aconteceu depois da conversão de Miecislau i, que fundou o Estado polonês em 967. A Igreja da Polônia recebeu uma organização mais completa sob a ação do duque Boleslau i, que mais tarde se tornou rei e reinou de 992 a 1025; Boleslau fundou um arcebispado em Gniezno (Gnesen). Para tanto, recebera autorização do Imperador Otão iii, no ano 1000, por ocasião da peregrinação que havia feito ao túmulo de Santo Adalberto; a instituição canônica de tal sede episcopal deveu-se a Silvestre ii. Assim, dava-se uma organização permanente às duas igrejas mais orientais que Roma tinha em seu âmbito. Ao mesmo tempo, impunha-se um limite oriental à extensão do arcebispado de Magdeburgo.




  Deste modo, em meados do século xi, a maior parte da Europa continental era cristã, desde a Rússia ocidental católica e a Bulgária até a Espanha, ao norte da fronteira movediça do Islã. Permaneciam pagãos certos setores dos três países escandinavos, o litoral báltico e seu interior a leste e ao norte de Bremen, como também certas zonas da Europa central. A leste, grande parte da Rússia europeia, bem como os Bálcãs, havia sido conquistada pela ortodoxia. O restante foi anexado à Igreja durante os séculos xii e xiii. Os dois grandes corpos, que pretendiam ter guardado intacta a fé primitiva da Cristandade, partilharam entre si esse patrimônio durante três séculos. No Extremo Oriente, a conversão dos povos tivera algo de misterioso, de maravilhoso, de romanesco. O cristianismo celta, tão desprovido de toda disciplina unificadora e de todo formalismo em matéria de dogma, tão dotado para a arte e o estudo, tão transbordante de energia missionária — ao ponto de enviar seus filhos até a Islândia e as margens do Danúbio —, não encontra nenhum equivalente na Europa católica do leste. Nenhuma cultura primitiva pôde rivalizar com aquela que floresceu na Nortúmbria e no Wessex e que foi transmitida pelos missionários à Frísia e à Alemanha. Em todos esses países, as águas da salvação se derramaram como sob o impulso de algum modo infuso ou sobrenatural. No leste, ao contrário, a cristianização esteve estreitamente ligada à expansão militar da Alemanha, e foi realizada graças à implantação de mosteiros e da criação de episcopados. Sem nenhuma dúvida, santos como Adalberto, Cirilo e Metódio deram muitas vezes uma qualidade espiritual a esse processo. Entretanto, a diferença subsiste. Isto porque, na história, os missionários ocidentais são personagens de maior relevância. A despeito disso, as conquistas realizadas pelo cristianismo em terra alemã e eslava são igualmente impressionantes e testemunham o poder intrínseco que o Evangelho tem de se dirigir a todos os povos europeus.




  Durante o período examinado, as perdas sofridas pelo cristianismo em seu conjunto foram tão consideráveis quanto seus ganhos. A causa disto foi a imprevisível ascensão do Islã e a fantástica velocidade e extensão de suas conquistas. Maomé morreu em 632. Em um século, os seus sucessores estenderam seu império desde Samarcanda e o Indo até Cádis e os Pireneus. Seus exércitos ameaçaram os muros de Constantinopla e de Orléans. Aqui, não nos ocupamos de suas vitórias no Oriente, onde as comunidades cristãs florescentes da Síria, Armênia, Palestina e Egito foram devastadas e, na maior parte, destruídas. A oeste, desde o ano 700, os muçulmanos tinham conquistado as províncias romanas de África e da Mauritânia. Em 711, passaram à Espanha. Dois anos mais tarde, quase toda a Península Ibérica estava em suas mãos. Como ondas, seus exércitos varreram tudo o que encontraram pela frente, além de cada extremidade dos Pireneus. Quase ao mesmo tempo, eles se espalharam através da Ásia Menor em direção a Constantinopla. A Cristandade ainda não havia atingido os limites de sua expansão na Europa, nem ao norte, nem ao leste. Por um momento ela foi reduzida à Trácia e à Grécia, que contavam com Bizâncio, e, no Ocidente, àquela faixa de territórios pouco mais larga que um grande corredor, que vai da Itália à Inglaterra, passando pelos países francos. Até então, jamais a difusão do Evangelho tivera um campo aparentemente tão restrito. Entretanto, no exato momento em que as tenazes iam se fechar a partir do oeste e do leste, sobreveio o alívio. Em 674–677, e também em 717–718, a frota e os exércitos muçulmanos foram derrotados diante das muralhas de Constantinopla, e em 732 Carlos Martel venceu o exército dos invasores sarracenos perto de Poitiers.




  Com razão essas duas vitórias da Cristandade foram colocadas entre as batalhas decisivas da história mundial. A oeste, ainda que à primeira vista se tenha acreditado em uma simples suspensão, os Pireneus marcaram de fato o limite dos territórios ocupados pelos muçulmanos. A leste, o Império do Oriente ainda pôde viver sete séculos; seu poder foi renovado, o que permitiu, entre outras coisas, a cristianização da Rússia. Das duas vitórias, na verdade, a mais importante foi aquela obtida no Oriente. Com efeito, Constantinopla era então o coração e a cabeça do império cristão; se ela tivesse caído, a civilização bizantina ter-se-ia desmoronado, a fé jamais teria sido propagada nas regiões situadas entre o Danúbio e os Urais. Na França, ao contrário, os muçulmanos haviam avançado longe demais para conservar aquilo que tinham conquistado. Ainda que as regiões costeiras do Mediterrâneo ainda fossem importunadas pelos sarracenos durante quatro séculos, provavelmente não houve durante esse período nenhuma ameaça de conquista duradoura. O traço mais marcante, talvez, da vitória de Carlos Martel foi que, desde aquela época, compreendeu-se que não se tratara simplesmente da vitória de um exército, mas da Europa. Essa ideia deveria inspirar a legenda que mais tarde se expressou n’A canção de Rolando.




  capítulo iii




  Bizâncio e as Igrejas da Europa Oriental




  Direta ou indiretamente, a maior parte das comunidades cristãs que se formaram no início da Idade Média nas zonas de língua eslava da Península Balcânica, nos países situados à margem do baixo Danúbio e na Rússia, deve sua existência a missionários bizantinos. A conversão dos povos que habitavam essas regiões, pelo menos no que diz respeito às suas classes dirigentes, foi concluída no final do século x. No ano 1000, estava implantada na Europa Oriental uma comunidade de nações cujos dirigentes e classes cultas estavam, de certa maneira, unidos, pois professavam o mesmo cristianismo oriental e aceitavam o mesmo tipo de cultura saído de Bizâncio. A conversão das nações da Europa Oriental e o desenvolvimento de sua cultura cristã são, em grande parte, creditados ao esforço missionário que a Igreja do Oriente exerceu desde o século vi, a despeito de muitos recuos e interrupções. As linhas mestras de tal esforço apareceram claramente sob o reinado de Justiniano (527–565).




  1. As linhas mestras da missão primitiva da Igreja do Oriente





  No século vi, a obra missionária da Igreja do Oriente esteve estreitamente ligada às intenções da política estrangeira imperial. Ambas encontraram sua força motriz e justificativa em três princípios fundamentais: a) a convicção herdada da Roma antiga segundo a qual o império era teoricamente universal e se estendia por quase todo o mundo civilizado e suas nações deviam, por lei, obediência ao Imperador de Constantinopla; b) a ideia que brotou da concepção do mundo helenístico, segundo a qual os bárbaros que permaneciam no exterior da oikuméne civilizada estavam destinados, mais dia, menos dia, a terem acesso à comunidade cultural dos rhomaioi; c) a crença herdada da tradição judeu-cristã, segundo a qual esses rhomaioi, consagrados ao serviço de Cristo pelo Imperador Constantino, eram o novo povo eleito, a quem cabia levar o Evangelho a todas as nações da terra. Assim se estabelecera uma equivalência entre a Pax Romana e a Pax Christiana, entre os interesses do império e o avanço da fé. Isto explica por que muitos imperadores levaram muito a sério o seu dever de converter os bárbaros, e o motivo pelo qual a missão bizantina, a partir do século vi, foi a cada etapa determinada por fatores religiosos e políticos. Desde então, o missionário bizantino aparece em seu duplo papel: enquanto personagem apostólico, enviado para ampliar as fronteiras espirituais do Reino de Deus, e enquanto embaixador do imperialismo romano oriental, acompanhado em suas viagens rumo aos bárbaros de toda a pompa e majestade de seu soberano temporal. Esse vínculo estabelecido no estrangeiro entre a diplomacia e o trabalho evangélico nos campos de missão encontrava seu equivalente na própria Constantinopla; as recepções ali oferecidas aos chefes bárbaros pagãos tinham dois objetivos misturados em uma hábil mise-en-scène: causar impressão sobre aqueles homens pela magnificência e pelo poder do império, e tentar tocar o coração deles pelo espetáculo da liturgia da Igreja cristã que era celebrada sob as abóbadas de alguns dos mais célebres santuários da Cristandade, entre os quais a Catedral de Santa Sofia ocupava orgulhosamente o primeiro posto.




  O vínculo íntimo que unia o Estado e a Igreja em sua tarefa comum de extensão da soberania imperial cristã foi, eventualmente, para ambos, uma fonte de fraqueza. Certos povos bárbaros estavam excessivamente apegados a suas crenças pagãs para se submeterem voluntariamente ao poder bizantino; outros valorizavam demais a sua independência política para correrem o risco de comprometê-la aceitando a jurisdição espiritual de Constantinopla. No ano 528, um tal Grodo, rei dos hunos, que vivia perto da cidade Bósforo, na Crimeia, foi batizado em Constantinopla. Como ele era afilhado e devoto do Imperador Justiniano, esperava-se que, ao voltar para casa, ele protegesse os interesses políticos do império na Crimeia. Nesta ocasião, porém, os diplomatas bizantinos tinham atuado com excessiva pressa. Os subordinados de Grodo, para não correrem o risco de uma conversão forçada ao cristianismo, revoltaram-se e massacraram seu rei. Uma expedição militar bizantina restabeleceu a autoridade do império sobre a Crimeia Meridional, mas essa tentativa de cristianização dos hunos da região foi um fracasso.1




  Entretanto, com frequência ocorreu que a obra missionária se tenha beneficiado do apoio imperial. Por volta de 530, um bispo armênio chamado Kardutsat foi com alguns padres pregar o Evangelho entre outros hunos que viviam nas estepes ao norte dos montes caucasianos. Durante os sete anos que passou entre eles, converteu muitas pessoas e traduziu alguns livros — sem dúvida as Escrituras e a liturgia — para a língua huna. O Imperador Justiniano enviou aos missionários uma remessa de farinha, vinho, azeite, roupas de linho e vasos sagrados. Kardutsat foi substituído à frente da comunidade cristã huna por Maku, outro bispo armênio. Este notável missionário, como relata um escritor siríaco contemporâneo, “construiu uma igreja de tijolos, plantou árvores e semeou diversas espécies de grãos, fez milagres e batizou muitas pessoas”.2 Temos aí, resumidos em um quadro vívido, os traços essenciais de uma missão bem-sucedida, realizada com o apoio de Bizâncio junto aos povos da estepe; autêntico zelo evangélico, emprego de traduções da Escritura e da liturgia à língua vernácula, a fim de facilitar a conversão dos pagãos; sustentação política e econômica fornecida pelo governo imperial; tentativa feita pelos missionários de fazer com que os nômades passassem de uma economia pastoril para uma economia agrária, tentativa que tinha como objetivo dar uma base mais sólida ao desenvolvimento religioso e cultural da comunidade; capacidade demonstrada pelos missionários de pôr suas habilidades técnicas a serviço das necessidades materiais de seu rebanho; fineza e perspicácia da diplomacia bizantina, pois os clérigos armênios que trabalhavam para promover os interesses do império ortodoxo entre os hunos talvez tenham sido monofisitas. Este quadro resume muitas missões lançadas além das fronteiras setentrionais do império.




  Encontramos a mesma mistura de motivações religiosas e políticas nas missões apadrinhadas pelo Imperador Heráclio (610–641). Os croatas e os sérvios haviam-se instalado nos Bálcãs por volta de 626 para proteger as terras imperiais contra os ávaros. Eles foram convertidos por missionários vindos de Roma a pedido do imperador.3 Essa conversão não foi duradoura, pois a cristianização da Sérvia e da Croácia teve de ser reiniciada no século ix. Entretanto, a aceitação do cristianismo aumentou a fidelidade política ao império durante algum tempo. O perigo ávaro — que se tornou evidente nas condições dramáticas do sítio de Constantinopla em 626 — explica em grande parte os esforços que fez Heráclio para garantir nas estepes da Rússia meridional um equilíbrio político que lhe fosse favorável. Também ali o proselitismo cristão e a diplomacia caminharam lado a lado. Heráclio havia concluído uma aliança com os turcos onogures (ou búlgaros), que tinham fundado, com o apoio de Bizâncio, um Estado que ia do Cáucaso até o rio Don e se estendia provavelmente até o Dnieper. O batismo do chefe dos onogures cimentou essa aliança em 619; em consequência, o rei onogur Kowrat tornou-se vassalo do imperador; de fato ele se tornara cristão já na juventude, quando se encontrava na capital bizantina.4




  Durante os dois séculos que decorreram de 650 a 850, a obra missionária da Igreja bizantina sofreu um recuo. A Península Balcânica foi quase inteiramente ocupada pelos eslavos pagãos; um combate desesperado foi desfechado contra os árabes; a controvérsia iconoclasta se espalhou; essa batalha pela sobrevivência dispersou as forças vivas do império, esgotou as reservas espirituais da Igreja e paralisou a política externa. Entretanto, mesmo durante esse período sombrio, os bizantinos não se esqueceram de que seu dever religioso e seu interesse político residiam na pregação do Evangelho aos pagãos. No século viii, eles se esforçaram por converter os cazares, que eram então o poder dominante nas estepes da Rússia meridional. Fracassaram em grande parte, pois os chefes cazares preferiam a neutralidade da fé judaica aos compromissos políticos implicados no cristianismo bizantino. É preciso notar, no entanto, que os governos iconoclastas de Constantinopla não hesitaram em se servir dos partidários do culto das imagens, depois de os terem perseguido e exilado na Crimeia, para propagar o cristianismo entre os povos submissos aos cazares.




  2. Cirilo e Metódio. A missão da Morávia





  Em meados do século ix, a nova iniciativa da atividade missionária da Igreja Bizantina coincide com um notável rearranjo da política externa imperial. Ambas estiveram estreitamente ligadas ao renascimento político e cultural que se seguiu, em 843, à derrota do iconoclasmo. Elas atingiram seu apogeu no sétimo decênio do século ix: a civilização bizantina garantira para si uma passagem muito além da fronteira setentrional do império, mergulhando profundamente na Europa Oriental e Central, e fizera entrar em seu movimento uma boa parte do mundo eslavo. Esse movimento está marcado acima de tudo pelos nomes dos dois maiores missionários bizantinos, São Cirilo e São Metódio.




  Cirilo (ou Constantino, como o chamavam antes de se tornar monge nas últimas semanas de sua vida) e Metódio nasceram em Tessalônica. Seu pai era um alto funcionário bizantino. Metódio era o mais velho; após breve carreira administrativa no posto de governador de uma província eslava — provavelmente na Macedônia —, fez-se monge por volta de 840, em uma das casas religiosas do Monte Olimpo da Bitínia; este era, na época, depois de Constantinopla, o principal centro monástico do Império do Oriente. Quanto a Constantino, ele mostrou grande aptidão para a erudição. Fez seus estudos na universidade de Constantinopla, onde foi aluno e, mais tarde, o sucessor do futuro Patriarca Fócio. Também foi ali ordenado padre. Por volta de 851, esteve à frente de uma embaixada bizantina, enviada à corte do califa árabe; e em 860/861 dirigiu uma missão religiosa e diplomática juntos aos cazares. Foi então que, em 862, chegou a Constantinopla um embaixador de Ratislau, Príncipe da Morávia; ele trazia ao Imperador Miguel iii uma oferta de aliança política e solicitava um missionário cristão que tivesse familiaridade com o dialeto eslavo da Morávia. Com essas duas propostas, Ratislau, cujo reino compreendia a Morávia e a Eslováquia, queria encontrar um meio de garantir sua independência política em relação a Luís ii, o Germânico, Rei da Baviera, e de realizar a autonomia cultural de seu país. O governo bizantino logo viu as vantagens espirituais e temporais que poderia obter de uma extensão de sua influência na Europa Oriental; assim, fez aliança com Ratislau e designou Constantino e Metódio para dirigirem a missão da Morávia. Como eles eram originários de Tessalônica, então uma cidade bilíngue, os dois irmãos sabiam fluentemente o dialeto eslavo falado na vizinha Macedônia. Foi sobre esse dialeto que Constantino, antes de deixar Bizâncio, se apoiou para inventar um alfabeto utilizável por seus futuros fiéis morávios. Atualmente, admite-se de maneira unânime que se trata do alfabeto glagolítico, uma criação inteiramente original, e que a escrita chamada de cirílica, a partir do nome monástico de Constantino, sobre a qual estão fundamentados os modernos alfabetos búlgaro, sérvio e russo, foi obra dos discípulos de Metódio que, mais tarde, procuraram adaptar a uncial grega à transcrição de sua língua eslava. Graças a seu novo alfabeto e com a ajuda de linguistas bizantinos, Constantino traduziu uma seleta de lições evangélicas que começavam pelas palavras de São João: “No princípio era o Verbo”.




  Assim foi criada uma língua literária, o eslavônio (ou eslavo eclesiástico), baseada no dialeto falado pelos eslavos da Macedônia. O idioma possuía um caráter muito eclesiástico e, em razão da estreita semelhança existente entre as diversas línguas eslavas daquela época, todos os povos a compreendiam. Durante a Idade Média, o eslavônio foi a terceira língua internacional da Europa e a língua sagrada dos eslavos, como os búlgaros, os russos e os sérvios, que deviam a Bizâncio a sua religião e grande parte de sua cultura.




  Os embaixadores bizantinos chegaram à Morávia na primavera de 863. Apoiados por Ratislau e auxiliados por clérigos que falavam eslavo, trazidos com eles de Constantinopla, Constantino e Metódio se lançaram ao trabalho missionário. A Morávia fora cristianizada na primeira metade do século ix, principalmente por missionários francos de Salzburgo e de Passau; não é impossível que monges irlandeses da Baviera tenham trabalhado nessa região em fins do século viii. Mas os missionários bizantinos aperfeiçoaram a obra de seus predecessores, levando à Morávia as Escrituras e a liturgia traduzidas para a língua vernácula. Constantino, provavelmente, traduziu para o eslavônio a liturgia dos ofícios bizantinos, como a liturgia de São João Crisóstomo e um formulário baseado na Missa latina com a qual os morávios já estavam familiarizados. Segundo certos estudiosos, esse formulário era a liturgia conhecida como de São Pedro, versão grega da Missa romana, com alguns acréscimos devidos ao rito bizantino. Para os bizantinos, era natural e legítimo que a liturgia dos ofícios fosse traduzida à língua vernácula; eram numerosos os povos da Cristandade oriental, como os armênios, os georgianos e os coptas, que utilizavam sua própria língua para o culto cristão. Na Igreja do Ocidente, porém, o latim devia ser considerado praticamente como a única língua litúrgica admitida. Os bispos francos desconfiavam naturalmente das experiências litúrgicas de Constantino e Metódio; sua suspeição ainda foi agravada pelo ressentimento quando consideraram que os dois missionários tinham ultrapassado os limites de seu domínio eclesiástico. Durante algum tempo, a situação explosiva criada na Morávia pela rivalidade entre francos e bizantinos foi temperada pela autoridade e perspicácia do Papa. Cerca de três anos e meio depois de sua chegada à Morávia, Constantino e Metódio partiram rumo ao sul para ordenar alguns de seus discípulos.5 Durante o caminho, ganharam o apoio entusiasta do príncipe eslavo Gozilo (Kocel), que reinava na Panônia sob a suserania franca; esse homem estudou o eslavônio; confiou aos dois irmãos como seus discípulos cerca de cinquenta de seus subordinados. Durante sua estada em Veneza, Constantino defendeu com veemência as línguas vernáculas durante uma controvérsia com os clérigos latinos do lugar; estes, segundo um biógrafo da época, expuseram a “heresia trilíngue”, cuja ideia fundamental era que somente o hebraico, o grego e o latim podiam ser línguas litúrgicas. Foi provavelmente em Veneza que Constantino e Metódio receberam o convite do Papa Nicolau i. Eles chegaram a Roma no inverno de 867/868.




  Quando precisou decidir sua atitude em relação aos dois missionários bizantinos, o novo Papa Adriano ii provavelmente teve de resolver o seguinte dilema: Constantino e Metódio eram conhecidos como amigos do Patriarca Fócio, que o papado se recusara a reconhecer; ainda não havia chegado a Roma a notícia do golpe de Estado de Constantinopla (24 de setembro de 867) e da consequente ascensão de Inácio ao patriarcado. Por outro lado, era grande a fama dos dois irmãos; eles traziam as relíquias que se acreditava serem de Clemente de Roma. Estavam fortemente apoiados pelos príncipes eslavos da Europa Central, Ratislau e Gozilo. O Papa, que acabava de conseguir notáveis sucessos na Bulgária, não podia agir de outra forma, senão valer-se da oportunidade para retirar a Morávia e a Panônia da jurisdição do clero franco e reforçar sua submissão direta à Santa Sé. Adriano ii decidiu, então, dar seu apoio total a Constantino e Metódio. Recomendou que seus discípulos fossem ordenados, que a Missa fosse celebrada em eslavônio em quatro Igrejas romanas, e que os livros litúrgicos em eslavônio fossem depositados na basílica de Santa Maria Maior. Depois desse notável triunfo de uma vida inteira de trabalho, Constantino caiu gravemente doente. Ele morreu em Roma em 869, na idade de quarenta e dois anos, depois de se fazer monge sob o nome de Cirilo. Foi enterrado na basílica de São Clemente.




  O futuro do cristianismo eslavo de língua vernácula estava desde então nas mãos de Metódio e do Papa. A pedido de Gozilo, Adriano ii enviou Metódio para a Panônia, como portador de uma carta dirigida a Ratislau e ao sobrinho deste último, Svatopluk, pela qual eles os autorizavam a usar a liturgia eslava em seu país. Em fins de 869, Metódio estava de volta a Roma, onde ele foi sagrado Arcebispo da Panônia; depois regressou à sua diocese missionária, que compreendia a Morávia e tinha por centro o bispado de Sírmio; por este meio o Papa esperava provavelmente compensar a recente perda da vizinha Bulgária, que se ligara à Igreja Bizantina. Mas a base sobre a qual Metódio foi obrigado a fundamentar seu trabalho na Europa era precária. A nova jurisdição exercida por Metódio acabara, na Morávia e na Panônia, com as prerrogativas do clero franco do leste. Este se valeu do crescente poder de Luís, o Germânico, e obteve a prisão de Metódio quando Ratislau foi deposto em favor de Svatopluk. Um sínodo local, presidido pelo Arcebispo de Salzburgo, condenou Metódio pela usurpação de direitos episcopais; o missionário foi aprisionado durante dois anos e meio em um mosteiro bávaro. Foi preciso esperar o ano de 873 para que o Papa João viii, depois de informado sobre a má situação em que se encontrava o seu arcebispo, ordenasse ao Rei da Bavária e aos bispos que o soltassem.




  Mas uma nova provação aguardava por Metódio. João viii decidiu proibir o uso da liturgia eslava na diocese missionária. O papado não queria se arriscar a um conflito sério com a Igreja franca apenas por causa daquela liturgia. Entretanto, Metódio ignorou a interdição pontifícia. Durante os últimos doze anos de sua vida, em seu posto de Arcebispo da Panônia, ele prosseguiu na edificação da Igreja eslava com base na língua vernácula. Ele traduziu as passagens da Escritura que ainda não tinham sido vertidas, os ofícios litúrgicos, um livro bizantino de direito canônico e diversas obras patrísticas; formou também um clero de língua eslava. Seu trabalho foi constantemente ameaçado, quer pela indiferença de Svatopluk, quer pela hostilidade e pelas intrigas dos clérigos francos. Estes últimos relataram ao Papa que Metódio havia rezado o Credo omitindo o Filioque. Em 880, Metódio fez nova viagem a Roma. Conseguiu, então, comprovar sua ortodoxia e persuadiu João viii a reconhecer novamente a legitimidade da liturgia eslavônia. Na bula Industriae Tuae (880) o Papa declarou:




  Seguramente não é contra a fé ou a doutrina cantar a Missa ou ler o Santo Evangelho ou as leituras divinas do Novo e do Antigo Testamento bem traduzidos ou interpretados, ou cantar os outros ofícios das horas, em eslavônio, pois Aquele que fez as três principais línguas, o hebraico, o grego e o latim, também criou todas as outras para seu louvor e sua glória.




  O apoio dado a Metódio por João viii foi reforçado mais tarde pelo amistoso interesse que demonstraram por sua obra as autoridades bizantinas que se haviam reconciliado com o papado. Por volta de 882, Metódio compareceu a Constantinopla a convite de Basílio i. Ele foi calorosamente acolhido pelo imperador e pelo Patriarca Fócio e regressou à Morávia com a aprovação de seu soberano temporal. Mas os últimos dias de sua vida foram obscurecidos pelo espectro da derrota, a despeito de uma infatigável atividade literária. Após a morte de João viii em 882, o papado não quis mais servir de escudo para Metódio contra o partido alemão da Morávia. Assim que Metódio morreu, em 885, seu maior inimigo e rival, o Bispo Wiching, precipitou-se para Roma e obteve do Papa Estêvão v a condenação da liturgia eslavônia. Alguns meses mais tarde, os principais discípulos de Metódio, entre os quais Gorasdo, que seu mestre escolhera como sucessor, foram presos e expulsos da Morávia.




  A obra missionária de São Cirilo e de São Metódio foi empreendida em uma Cristandade que, apesar da tensão que subia entre o Oriente e o Ocidente, ainda possuía o sentimento de formar um só corpo. Ela surgiu como um fator de reconciliação entre os três principais elementos — bizantino, romano e eslavo — que constituíam a civilização da Europa Medieval.




  Cidadãos do Império Romano do Oriente, Cirilo e Metódio cumpriram lealmente sua dupla tarefa de missionários da Igreja e embaixadores do império. As autoridades bizantinas, por seu lado, apoiaram continuamente seu trabalho. Por ocasião de sua última viagem a Constantinopla, Metódio deixou atrás de si, antes de regressar à Morávia, a pedido do imperador, um padre e um diácono munidos dos livros litúrgicos eslavônios. Logo depois de sua morte, alguns de seus discípulos, que os morávios tinham vendido como escravos, foram resgatados em Veneza por um enviado do Imperador de Bizâncio e receberam a missão de dar prosseguimento à sua obra na Bulgária. Parece não haver nenhuma dúvida de que, na última metade do século ix, as autoridades bizantinas tenham recrutado padres de língua eslava e formado reservas de livros litúrgicos eslavônios em vista de seus empreendimentos missionários nos Bálcãs e na Rússia.




  O fato de que o clero franco tenha feito de tudo para destruir a Igreja de língua eslava na Europa Central não nos deve levar a esquecer que também o papado, durante algum tempo, deu boa acolhida e sua bênção ao trabalho de Cirilo e Metódio. Os dois missionários bizantinos, como muitos de seus compatriotas, sem dúvida reconheceram o primado de honra sobre toda a Cristandade que cabia ao Bispo de Roma, o Apostolicus, como era chamado no século ix nas biografias eslavônias de Cirilo e Metódio. Quanto aos eslavos, foram devedores aos dois irmãos pelos próprios fundamentos de sua cultura cristã medieval: as Escrituras e a liturgia bizantina traduzidas fielmente a uma língua próxima da sua; o acesso, graças ao eslavônio, à literatura patrística grega e à cultura bizantina, uma língua que favorecia a criação de uma autêntica literatura nacional, tanto sagrada como profana; e, enfim, a concepção original — que os escritores eslavos da alta Idade Média herdaram de Cirilo e Metódio e de seus discípulos próximos —, segundo a qual cada nação é consagrada ao serviço de Deus pelo uso de sua língua vernácula e, por conseguinte, tem o direito de possuir seus carismas particulares e uma vocação oficial particular no seio da Igreja universal.
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    2. A missão de Cirilo e Metódio na Morávia e na Panônia


  




  A despeito da hostilidade manifestada pelo clero franco e, depois de 885, por Roma, foram necessários mais de dois séculos para que desaparecesse completamente aquilo que restava do trabalho de Cirilo e Metódio na Europa Central. A literatura eslavônia e a liturgia eslavônia floresceram também na Boêmia e na Croácia até o final do século xi. Elas foram, então, destruídas ou sufocadas pela política romana de centralização e de uniformização linguística. Entretanto, seus últimos desenvolvimentos tiveram apenas uma importância secundária. O futuro do cristianismo eslavo de língua vernácula estava em outra parte. Expulsos da Morávia após a morte de seu mestre, os discípulos de Metódio encontraram refúgio na Bulgária; este país estava destinado a salvar a cultura nativa eslava e a transmiti-la, desenvolvida e enriquecida, aos demais eslavos que estavam sob a influência da Igreja do Oriente, ou seja, os russos e os sérvios.




  capítulo iv




  As Igrejas da Europa Ocidental




  1. A Igreja merovíngia e a Igreja franca (604–888)





  A história da Igreja franca, desde o ano 600 até a morte de Pepino (768), desenrola-se em três períodos. No decorrer do primeiro, enquanto os reis merovíngios, um a um, perdiam progressivamente a direção de seu reino, a antiga forma da vida eclesial da Gália romana desapareceu pouco a pouco; aqui e ali apareceram novos focos de irradiação religiosa, como a Abadia de Saint-Denis, perto de Paris. O segundo período, aquele em que os administradores do palácio exerceram o poder, viu dissolver-se rapidamente toda a vida eclesial organizada: os bispados e as abadias foram secularizados; não se organizou mais nenhum sínodo ou concílio; e se Carlos Martel, um dos últimos e dos maiores administradores, teve méritos por salvar a Cristandade ocidental, ele também foi um dos principais espoliadores de abadias e episcopados; com efeito, ele precisou dotar e recompensar aqueles que tinham combatido para defender a Cristandade contra o invasor. No decurso do terceiro período, sob Carlomano e Pepino, uma autêntica renovação da disciplina e uma vontade de reforma se manifestaram claramente. Pepino foi o verdadeiro fundador do Reino Franco. Ele foi o primeiro a propor os objetivos, ideais e métodos de governo que seu filho Carlos elevou ao mais alto grau de perfeição.




  Assim, ao termo dessa época de transição que se situa entre os últimos anos do Império Romano e a ascensão da monarquia franca, a Igreja da Gália mudou lentamente de estatuto. De início, ela não tinha sido mais que um prolongamento do cristianismo romano ao longo das estradas e dos rios da Gália Meridional. Tornou-se uma igreja regional e, a seguir, territorial (Landeskirche), cujo governo era garantido diretamente pelo rei. Durante os séculos precedentes, a organização e a administração da Igreja Ocidental tinham sido regidas pelos bispos que residiam nos “bairros” ou grandes cidades; esses bispos tinham o controle sobre as finanças e o clero de sua diocese, assim como sobre os consideráveis domínios que pertenciam às suas igrejas. À medida que o governo central se enfraqueceu, os bispos apareceram como a única fonte de autoridade; eles dispunham de fundos e mantinham uma sólida posição. Eles preencheram naturalmente o vazio deixado pela autoridade civil e se tornaram verdadeiros dirigentes do país. E continuaram a desempenhar esse papel sob os primeiros reis merovíngios, que não podiam dispor de recursos normais, nem da organização administrativa próprios de uma sociedade civilizada. Durante cerca de um século, existiu um tipo bem definido de bispos, com frequência saídos de famílias ricas e instruídas do Baixo Império, que assumiram com sucesso a dupla tarefa. Eles governavam os “bairros”, faziam justiça e acudiam às calamidades públicas. Por volta do ano 700, a Igreja possuía provavelmente um quarto das terras cultivadas. Formando uma categoria de homens competentes, senão inspirados, os bispos eram naturalmente designados pelo rei e viviam em bons termos com seus ministros. Não se fazia nenhuma distinção política ou social entre os bispos francos e os romanos. No passado, houvera relações estreitas entre Roma e as Igrejas da Gália Meridional. Arles tinha sido a sede de um vicariato pontifício. O vigário residente se transformou em legado ocasional, e os sínodos provinciais postos sob a autoridade do metropolitano caíram em desuso. Entretanto, Roma conserva certo prestígio: era a autoridade suprema em matéria de doutrina e de princípios. Em nível local, continuava-se a fundar igrejas à medida que se estendia a influência cristã, a partir dos eixos de estradas e rios, em direção às zonas rurais. Nos velhos “bairros”, só existia originalmente um centro religioso: a igreja episcopal, que estava ligada à residência do bispo e que, em certos dialetos românicos e germânicos, extrai seu nome (Dom, duomo) desta ligação. Os outros locais de assembleia religiosa, como as basílicas situadas junto aos túmulos dos santos ou as capelas de cemitérios, estavam todos situados sob a autoridade direta do bispo. Era também o bispo que mantinha a direção imediata dos padres das igrejas vizinhas, implantadas a partir da sede episcopal. Além disso, desenvolvia-se lentamente aquilo que, mais tarde, iria se tornar o sistema paroquial, ainda que nos domínios e nas aldeias afastadas das velhas cidades permanecesse algo comum a igreja privada. O padre e o culto eram mantidos pelas ofertas de pão e de vinho, as oferendas da Páscoa e de outras festas, assim como pelo dízimo a partir do século viii.




  Quando a igreja privada se tornou quase a regra geral, e o senhor assumiu para si mesmo a maior parte das rendas, os concílios reiteraram a ordem de prover o padre de uma casa e uma parcela de terreno. Quanto ao padre, ele costumava ser, em todas as regiões rurais, um homem de origem humilde e servil, designado pelo senhor da região. Desde o final do século vii, a Gália era cristã em sua maior parte, mas não de todo. Eram exceção vastas áreas de charnecas, regiões pantanosas e florestas. As extensões livres da Bretanha estavam ocupadas por imigrantes celtas que tinham seus próprios costumes. Fora de algumas igrejas dos grandes “bairros” e dos mosteiros, a vida religiosa deve ter sido elementar, de grande simplicidade. O padre servia em uma igreja privada durante toda a sua vida; ele precisava apenas de reduzida bagagem de conhecimentos; não mais, talvez, que o Símbolo dos Apóstolos e o de Niceia, algumas orações, os mandamentos, as normas de jejum, e a legislação sobre o casamento e o incesto. Suas atribuições eram dizer a Missa nos domingos e festas e batizar. Nessa época, os esposos ainda não estavam obrigados a fazer com que seu casamento fosse abençoado por um padre, ainda que tal prática fosse corrente. Provavelmente o padre só entraria em contato com a autoridade superior por ocasião do sínodo anual, reunido na catedral no decorrer da Semana Santa; ali, eram fornecidos os santos óleos para a duração de um ano. As visitas episcopais devem ter sido uma coisa rara, ou mesmo desconhecida. Sem dúvida alguma, um verdadeiro paganismo persistiu aqui e ali por muito tempo; e de maneira mais ampla e mais duradoura ainda, subsistiram certas cerimônias supersticiosas como a feitiçaria herdada do passado celta ou romano. Nessa época, todo bispo ­consciencioso dedicava necessariamente uma parte de sua vida à pregação apostólica; e ainda que somente ele, segundo a tradição e o direito canônico, tivesse o direito e o dever de expor os artigos de fé, viram-se abades e padres zelosos a evangelizar os moradores de regiões afastadas e não civilizadas.




  Pouco a pouco, o nível de civilização baixou. A supervisão tradicionalmente exercida por Roma se atenuou. Cresceu a desigualdade social. Uma nova aristocracia de guerreiros e proprietários de terra apareceu ao mesmo tempo que as ordens se aviltavam e se misturavam a uma vasta classe de servos da gleba. À atmosfera pacífica do Baixo Império e à adaptação progressiva dos invasores, seguiram-se as lutas pelo poder que os grandes travaram entre si. Entre outros, verifica-se que os bispos se comportaram como elementos poderosos e facciosos. Em muitos casos, eles compraram sua designação e se apropriaram de mosteiros para consolidar o seu poder. Decaiu o nível da disciplina. A transformação dos bispos em chefes temporais e a secularização da propriedade eclesiástica tornaram-se algo comum, notadamente no empreendimento de campanhas dirigidas contra os sarracenos e nas outras guerras de Carlos Martel. O período em que Carlos Martel governou de fato (719–741) é muitas vezes considerado como aquele em que o sistema feudal se mostra pela primeira vez sob seus traços bem definidos. Para equipar grande número de chefes e guerreiros a cavalo, viram-se levados a juntar o serviço das armas e o dom de uma terra; foi introduzido um juramento de fidelidade como elemento dessa transação. Ademais, para encontrar com que recompensar e dotar os vassalos, foi preciso entregar as terras eclesiásticas e dos mosteiros para potentados leigos; estes tiravam proveito dessas rendas e davam aos monges — quando davam alguma coisa — apenas o suficiente para sua subsistência. A acumulação e a usurpação de abadias foram práticas correntes entre os bispos da Gália no decurso das décadas dos meados do século viii. São Bonifácio pôde escrever ao Papa, em 742, que não havia mais metropolitanos e que os sínodos eram uma coisa desconhecida. As igrejas eram propriedade de leigos.




  Os filhos de Carlos Martel operaram um salvamento parcial da Igreja, do qual o agente principal foi Bonifácio. Este, sob o patrocínio de Carlomano, reuniu uma série de sínodos nacionais na Gália Setentrional e na Renânia (722, 744, 745 e 747). A instituição do arcebispo (título que Bonifácio importou da Inglaterra para substituir o tradicional termo de metropolitano) foi ali instaurada; tornou-se obrigatória a realização de sínodos diocesanos anuais. Quanto a Bonifácio, como vimos, ele era um fervoroso partidário da supremacia pontifícia; mas essa posição não podia incomodar o rei, ainda que o clero sofresse sua influência. Pepino, a quem alguns historiadores modernos atribuíram, no essencial, a iniciativa da reforma carolíngia, era desprovido da habilidade política que caracterizará seu filho mais velho. Entretanto, ele deu sinais de energia e clarividência na direção dos assuntos da Igreja e permaneceu amigo do Papa sem ser seu servo. Reuniu importantes sínodos reformadores, como os de Verneuil e de Compiègne (755–757); trata-se, porém, de sínodos realizados em nível de reino, não de províncias. Ele reduziu parte da propriedade laica, alugando terras para as igrejas. Estabeleceu a supremacia dos bispos sobre sua diocese e implantou arcebispados.




  

    [image: ]



    3. Incursões e conquistas pagãs


  




  Entretanto, isso não passou de uma reforma fragmentária e parcial se comparada à de Carlos Magno. De 768 a 814, este grande monarca dedicou a maior parte de seus esforços a estabelecer e governar uma grande comunidade cristã. Faremos, mais adiante,1 a análise de seus princípios e ideias. Consideremos aqui suas intenções e a aplicação e realização delas. Carlos Magno nunca deixou de se comportar como guia supremo do império cristão ou, antes, da Igreja Cristã, como ele o pretendeu com lógica, debochando com soberba da história e da geografia. Nessa tarefa, ele utilizou amplamente os eclesiásticos como agentes e conselheiros e, poderia se dizer, como ministros responsáveis por um setor particular. Quando as circunstâncias o exigiram, ele recorreu também ao código canônico de Dionísio, o Exíguo (Dionysius Exiguus), ampliado por Adriano i e, por este motivo, chamado de Dionysio-Hadriana; ele o recebera do Papa em 774. Acima de tudo, porém, tratou de questões práticas e teóricas que se apresentaram a ele, como homem a quem cabe decidir depois de se ter aconselhado com indivíduos particulares ou nos sínodos e concílios. Ele não fazia distinção entre as questões civis e religiosas nem na escolha de seu pessoal, nem na escolha dos meios de decisão e de ação. Nas medidas e declarações que fez, comportou-se à maneira de um simples indivíduo em sua vida privada: ele agiu como um cristão que fixa toda a sua atenção naquilo que ele considera lei de Deus. Ele reconheceu o Papa como fonte última da doutrina e do ensinamento moral e, embora menos claramente, como o árbitro supremo em matéria de disciplina. Desde então, ele pôde assegurar para si mesmo a direção constante e completa dos assuntos eclesiásticos, ou seja, por volta do ano 800, de quase toda a Cristandade ocidental, se excetuarmos as Ilhas Britânicas. Ninguém, nem antes dele, nem depois dele, nem de modo tão constante, intensivo e amplo, pôde governar como Carlos Magno a Igreja dos territórios francos e germânicos: dirigi-la no plano teórico e prático, fixar seus objetivos, exercer sobre ela o poder efetivo. Certamente, não devemos esquecer os limites que a fraqueza humana impôs às suas próprias ações e às de seus agentes. Notemos também outros fatores de imperfeição: as falhas de organização, as longas distâncias a cobrir, a inexistência quase total de uma burocracia e de uma administração financeira típicas de um país civilizado. Houve muitas coisas que Carlos Magno não pôde compreender nem projetar. De tudo aquilo que concebeu e empreendeu, uma grande parte ele não pôde concluir. Mas, de modo geral, durante um meio século de atividade ininterrupta, ele defendeu e guiou a fé cristã e a moral tal como ele as entendia. Pode-se avaliar seu sucesso, ou pelo menos o reconhecimento que lhe dedicaram seus subordinados, a partir disto: durante meio século desapareceram as queixas relativas às calamidades e as misérias da Igreja, os vícios e os escândalos da época.




  Salvo raras exceções, Carlos Magno designou seus bispos. No interior de suas dioceses, porém, ele lhes deu pleno poder em todos os domínios. Ainda não havia uma rede organizada de províncias eclesiásticas. Ademais, o imperador nem procurou estabelecer uma. Coexistiam, às vezes, em muitas localidades, o arcebispo investido pelo Papa e o metropolitano ex officio de sedes como Reims, Bourges e Mainz. Carlos Magno pouco recorreu a essas duas autoridades enquanto corte de apelação, o que lhe teria sido benéfico; em vez disso, preferiu servir-se delas como agentes para enquadrar os bispos. Seguro a respeito de seus homens, ele os empregou como conselheiros e porta-vozes nos debates sobre a legislação eclesiástica que aconteciam nas assembleias e nos concílios, com ou sem a participação de elementos laicos. Essa legislação assumiu a forma de edito ou “capitulares” que envolviam em detalhes todos os campos da vida do povo cristão: moral, disciplina, liturgia, economia e ensino. Esses textos foram reunidos e conservados por contemporâneos. Seguramente essas leis tiveram uma aplicação imperfeita e episódica. Mesmo assim, elas existiam. Durante os dois séculos que se seguiram, elas serviram, no Ocidente, como norma para toda tentativa de reforma. Sua colocação em vigor e as instituições embrionárias que elas estabeleceram exerceram influência por toda a Idade Média e até nos tempos modernos. Carlos Magno estendeu sua jurisdição aos bens materiais da Igreja. Ora mandou respeitar a obrigação de dar o dízimo ao clero, ora proclamou seu direito absoluto sobre a propriedade eclesiástica e usou disso para criar feudos a partir de domínios eclesiásticos, favorecendo assim o desenvolvimento do feudalismo. Sob seu governo, a riqueza da Igreja cresceu de modo significativo, e mais na França do que na Alemanha. Entre os mais ricos proprietários, figuravam as abadias francas, ainda que o imperador, pessoalmente, não se tivesse inclinado a fundar novos centros religiosos.




  Carlos Magno não limitou seu interesse ao governo e à administração da Igreja. Ele se considerou o guardião da doutrina e o defensor da fé contra os erros. No decurso de três grandes controvérsias — a do culto das imagens, a do adocionismo e a da processão do Espírito Santo —, ele se posicionou como protetor oficial da fé. Decerto, no que diz respeito a duas dessas controvérsias, Carlos Magno e seus especialistas foram mal-informados e, teologicamente, pouco instruídos; e, para o conjunto das três, a última palavra coube ao Papa. Isso não muda em nada o fato de que, por seus escritos e nos conselhos que reuniu, o imperador se comportou como juiz encarregado da ortodoxia. Contudo, Roma permaneceu independente, e Carlos Magno jamais tentou assumir uma queda de braço com o papado, nem tentou suprimi-lo. Aos olhos dos historiadores, isso priva de qualquer sentido a aplicação do termo cesaropapismo à política de Carlos Magno e as comparações que alguns fizeram com a política de dirigentes totalitários de outras épocas. Tais rótulos e comparações só podem ser utilizados se, de antemão, forem perfeitamente compreendidos e esclarecidos os fatos e as ideias do período estudado. Seja qual for o termo pelo qual o designem, o controle que Carlos Magno exerceu sobre a Igreja devia criar um precedente e servir de exemplo para toda a Idade Média. Certamente, de muitos modos, essa política consistiu apenas em retomar práticas já existentes. Entretanto, a pessoa e o gênio de Carlos Magno, a extensão de seu império, a perfeição e o relativo sucesso de sua obra, todos esses traços deram ao seu reinado um brilho incomparável. Com ele, não somente uma igreja regional tornou-se a igreja imperial, não apenas durante um curto período ele foi o indivíduo que governou a Cristandade ocidental, mas, acima de tudo, Carlos Magno tornou-se uma figura legendária, um mito, o mais influente, talvez, da história da Europa Ocidental.




  Um imperador assim não podia ter sucessores capazes de dar continuidade à sua obra. Ainda que algum príncipe pudesse rivalizar com Carlos Magno em inteligência e vontade, ter o mesmo gênio na paz e na guerra, ele não teria conseguido manter em funcionamento essa imensa máquina já desarticulada que o imperador ­construíra. Não existiam estruturas administrativas e governamentais que, nas sociedades civilizadas, sobrevivessem a revoluções e ditaduras. Luís, o Piedoso, era desprovido tanto de caráter quanto de gênio. Desde então começou a desintegração do Império Carolíngio. Enquanto isso, as preferências e as capacidades do sucessor de Carlos Magno estavam orientadas para a religião, ou melhor, a vida monástica. Como veremos, Luís, o Piedoso, deixou em ambas a sua marca. Nos outros campos, ele manifestou uma piedade mórbida e autodestrutiva. Em 822, ele se deixou repreender e passar por uma penitência pública pelo seu próprio clero, por ter submetido a um tratamento brutal (algo que lhe era incomum) o seu sobrinho rebelde, Bernard. A direção dos assuntos eclesiásticos coube a um grupo de bispos que tinham sido formados nos sínodos de Carlos Magno. Foram estes e seus sucessores que governaram a Igreja franca durante os cinquenta anos seguintes. Comparados com seus predecessores dos cinquenta anos anteriores e com seus sucessores imediatos, foram homens instruídos, fruto do ensinamento de Alcuíno e de seus colegas. Entre eles, contava-se não somente com polemistas competentes como Incmaro, mas também os autores das falsas decretais e dos falsos capitulares.




  Os acontecimentos políticos que se seguiram à penitência de Luís, o Piedoso, levaram os historiadores a desviarem sua atenção da atividade intelectual exercida pelos bispos dirigentes dessa geração, e o mesmo em relação aos seus escritos, que, admitamos, desencorajam o leitor por sua prolixidade e nem são muito admirados por aqueles familiarizados com as obras teológicas mais arrastadas e mais eruditas. No entanto, essa atividade intelectual foi considerável. Acima de qualquer coisa, talvez, ela demonstra a excelência técnica das escolas instituídas por Alcuíno; e torna bastante caducas as asserções fáceis daqueles que consideram que todo pensamento construtivo desapareceu entre a época de Boécio e a de Bérenger. É verdade que muitas vezes esse julgamento deixa de lado João Escoto Erígena, o imigrante irlandês, estranho e erudito, que em seu tempo constitui uma figura de exceção por causa de seu conhecimento aprofundado do grego, de sua familiaridade com o pensamento neoplatônico e areopagita e seu inchaço dialético. Entretanto, o prestígio do Ocidente foi mais bem ilustrado pelos polemistas que se revelaram nas duas grandes querelas teológicas da época: a relativa à natureza da presença de Cristo nas espécies consagradas, à qual estão associados especialmente os nomes de Pascásio Radberto e de Rábano Mauro; e aquela relativa à graça e à predestinação, que foi iniciada por Gottschalk, esse monge singular, infeliz e malicioso, e foi continuada por Incmaro, João Escoto, Floro de Lyon e vários outros.2 O espírito de heterodoxia não estava ausente dessas controvérsias. Ambas se extinguiram porque os lados em questão careciam de uma técnica teológica que permitisse analisar e definir os problemas em litígio. Mesmo assim elas tiveram grande importância em si mesmas e como sinais precursores. Primeiramente, mais do que se costuma pensar, os homens imbuídos da cultura carolíngia provaram que haviam lido os padres latinos e que eram capazes de compreender neles o essencial. Além disso, os problemas que eles colocaram, os da Eucaristia e da graça, foram os mesmos que, mais tarde e em muitas ocasiões, se revelaram como fonte de embaraço e discórdia. Enfim, podemos classificar os polemistas em duas categorias: os que seguem Santo Agostinho até o fim e os que veem as dificuldades e buscam por novas soluções. Aí também aparece essa dupla corrente que encontraremos quatrocentos anos mais tarde, e ainda depois de outros quatro séculos, ou seja, na época da Devotio moderna, nas escolas e conventos da França e dos Países Baixos.




  Na efervescência teológica, eclesiástica e política do período que transcorre entre o tratado de Verdun (843) e a morte de Carlos, o Gordo (888), um único nome reaparece sem cessar: o de Incmaro de Reims. Talvez tenha sido este o mais notável bispo ocidental no decurso dos séculos que separam os grandes espanhóis do século vii dos alemães do império de Otão. Saído de uma grande família, elevado à Abadia de Saint-Denis, ele foi primeiramente padre e conselheiro de Carlos, o Calvo. Por favor real, foi eleito Metropolitano de Reims em 849, na idade de quarenta anos. Competente teólogo, perito canonista, passou seus quarenta anos de episcopado em meio a inumeráveis imbróglios que coincidiam e se confundiam uns com os outros; assim, ele teve de se defrontar continuamente com os Papas, os monarcas, os teólogos e seus próprios colegas. Tais incômodos começaram com sua admissão em Reims. Ebon, seu predecessor, deposto por decreto real e pontifício, procurou sempre, e com certo sucesso, conseguir sua reabilitação. Nisto ele foi apoiado durante toda a carreira por um grupo de clérigos (“os clérigos de Ebon”), cujas ordenações Incmaro havia declarado inválidas. Incmaro tinha inclinação para dominar, em razão de sua personalidade e poder intelectual. Ao longo de toda a vida, defendeu os direitos do metropolitano. Era inevitável que, mais dia, menos dia, ele tivesse de se opor, por um lado, aos sufragantes que contestavam seus poderes e afirmavam o direito de apelar a Roma e, por outro lado, aos Papas que extraíam algum benefício direto dessa doutrina. Foi um escritor incansável, ainda que desordenado. Seus tratados sobre a controvérsia da predestinação e as diferentes apologias que ele dirigiu a Roma revelam capacidades verdadeiras, julgamento sadio, recursos, finura, habilidade diplomática e política, mas também a elevada estima que ele tinha abertamente para consigo mesmo; este último traço torna um pouco ridículos seus incessantes infortúnios. A nosso ver, era inevitável que, depois de ter liquidado o pesadelo da questão dos clérigos de Ebon, ele se chocasse, no plano teórico e prático, com seu sobrinho e homônimo que escolhera para sufragante em Laon. Nosso Bossuet do século ix decerto era capaz de muita inabilidade e tramoias; no entanto, ele podia tirar da banalidade uma querela enfadonha e elevá-la a um nível superior para lhe conferir seu verdadeiro significado. Entre seus contemporâneos, ele é o único que, ao lado de Nicolau i, aparece como verdadeiramente grande. Idoso, demonstrou sua presença de espírito até a hora da morte. Expulsando os escandinavos que ameaçavam destruir sua catedral, morreu uma semana após o assassinato brutal do Papa João viii e apenas alguns anos antes da morte de Carlos, o Gordo (888), data que marca a dissolução do império de Carlos Magno.




  O século que se seguiu à ruína do poder real na França foi em muitos aspectos o período mais desastroso da Europa Medieval. A autoridade se dispersou entre as mãos dos duques feudais, dos tribunais e dos bispos. Nos mosteiros, senhores leigos assumiram o lugar dos abades regulares. Seguiu-se o empobrecimento e, às vezes, a total desaparição dos bens eclesiásticos; de fato, os abades comendatários leigos se apoderaram da porção monástica reservada à subsistência dos monges. A isso veio juntar-se a devastação pelos vikings de algumas das regiões mais férteis, a destruição de numerosas abadias e, em consequência, a morte e o exílio dos monges. Desenvolveu-se, então, uma situação que parecia pressagiar o completo aniquilamento da vida monástica e de toda a disciplina religiosa organizada.




  De fato, a civilização ocidental tradicional foi salva na França por sua flexibilidade e sua notável capacidade de reação. Os vikings foram expulsos, ou pelo menos contidos, na Normandia e em outros lugares. E, como os dinamarqueses na Inglaterra, os ferozes normandos se imbuíram rapidamente da atmosfera religiosa e política de sua nova pátria.




  2. A Igreja anglo-saxã (663–1066)





  Já lançamos, acima, um rápido olhar sobre a evangelização da Grã-Bretanha. O ponto culminante foi o sínodo de Whitby em 663, quando foram reunidas as observâncias romanas e celtas. Desta unidade de princípio, passou-se rapidamente a uma unidade prática que logo se generalizou. Em larga medida, isso foi obra de Teodoro de Tarso e Bento Biscop, iniciada alguns anos depois de Whitby.




  Em 668, o arcebispo eleito de Cantuária foi enviado a Roma para ser sagrado. Morreu ali. Conforme o costume eclesiástico, a escolha do substituto cabia ao Papa. Vitaliano se decidiu por Adriano, um erudito monge nascido na África que, à época, era abade de um mosteiro napolitano. Adriano hesitou e propôs que em seu lugar fosse nomeado Teodoro, sábio monge grego da Cilícia, então residente em Roma, para onde provavelmente fugiu quando os muçulmanos invadiram sua pátria. Por sua vez, Teodoro não quis partir sem Adriano. O Papa aceitou essa condição. Assim, um helenista e teólogo de marca, já idoso de sessenta e cinco anos, foi enviado para organizar uma igreja composta de elementos pouco conhecidos e díspares e que em muitas regiões não passava de uma província missionária. Essa iniciativa era tão perspicaz quanto audaciosa. No final, ela se mostrará fecunda e de um alcance que ultrapassou todas as expectativas. O velho bispo estrangeiro deu forma à Igreja da Inglaterra e a organizou. Ele exerceu uma influência preponderante ao fundar centros de ensino e estudo que deram seus frutos na idade de ouro conhecida pela geração seguinte.




  Teodoro valeu-se da oportunidade de ter Bento Biscop como segundo companheiro em sua viagem à Inglaterra. Esse nortumbriano havia fundado um mosteiro em Wearmouth (condado de Durham) e, mais de uma vez, passou tempos em igrejas e mosteiros estrangeiros antes de ir em peregrinação a Roma. Ali ele se encontrava no exato momento em que o Papa Vitaliano decidiu enviar Teodoro a Cantuária; designaram-no para servir de intérprete para o arcebispo. Teodoro dominou rapidamente as tarefas de sua missão na Inglaterra; delimitou e repartiu as dioceses, reuniu sínodos que definiram a doutrina e a disciplina, acertou as diferenças que subsistiam entre as partes e os indivíduos. Entre seus colegas encontrava-se grande quantidade de homens com elevação de alma e santidade incomuns: Cuteberto, o anacoreta escocês de Farne Island, reputado por sua austeridade e sucesso como pregador evangélico, que se tornou Bispo de Lindisfarne e viria a ser o santo padroeiro da Nortúmbria; o Bispo Vilfrido de Ripon, infatigável missionário, desajeitado, eloquente, que morreu como titular do Episcopado de York, cuja sede ficara vacante depois de Melito; Ceadda, um celta piedoso, Bispo de Lichfield; e Earconwald, também um santo, para quem Teodoro restabeleceu a sede episcopal de Londres.




  Teodoro dedicou igual energia ao ensinamento em sua Igreja. Sob Adriano, a Abadia de Santo Agostinho, em Cantuária, tornou-se para a Inglaterra Meridional a escola onde eram ensinadas as letras gregas e latinas; seu brilho intelectual estendeu-se por todo o Wessex, desde Malmesbury, terra de Adelmo, até o norte, os mosteiros de Devon e as imediações de Winchester; de lá saíram Vinfrido (Bonifácio) e grande número de seus amigos e correspondentes. Teodoro escreveu comentários escriturísticos, assim como um célebre ritual de penitências. Foi na Nortúmbria, entretanto, que a arte e o estudo conheceram seu maior desenvolvimento; Bento Biscop para lá voltara depois de ter feito várias viagens ao continente, onde coletara livros, textos litúrgicos, relíquias e objetos de arte, e de onde reunira pedreiros, vitralistas e o arquichantre romano João. Alguns serviram no abastecimento, outros na construção dos mosteiros de Wearmouth e de Jarrow, onde ele pôde implantar uma observância semibeneditina graças à liturgia e ao canto romanos. Quando morreu, em 690, havia implantado no extremo norte da Inglaterra um mosteiro geminado a um convento de monjas, provido de todos os meios necessários ao estudo.




  À morte de Teodoro, que ocorreu igualmente em 690, a Igreja da Inglaterra estava em ordem e em paz. Podemos incluir esse arcebispo na longa linhagem dos destacados sucessores de Santo Agostinho.




  Entre os filhos que seus pais haviam consagrado a Deus sob o episcopado de Bento Biscop, estava Beda. Ele passaria vida em seu mosteiro a estudar, ensinar, escrever e rezar. Em uma pequena igreja das remotas costas da Nortúmbria, entre cristãos da segunda e terceira geração, Beda tornou-se o escritor mais erudito da Europa Ocidental. Logo se fez célebre por todo o continente devido ao seu trabalho sobre o calendário e às suas homilias. Além disso, redigiu as vidas daqueles que o tinham precedido no mosteiro e compôs a história da Igreja de seu povo; por sua exatidão e interesse humano, esta última obra não tem similar na literatura europeia da época.




  A Igreja que Beda descreve é decerto muito mal organizada e quase inteiramente desprovida de hierarquia e estruturas de governo; entretanto, graças a padres viris e enérgicos, vê-se que ela consegue levar o Evangelho aos quatro cantos do país e responder às necessidades essenciais dos fiéis. Ainda que Beda nos forneça claras provas da violência, da ignorância e da superstição pagãs que subsistiam, ele nota no povo cristão sinais evidentes de virtude e maturidade, numerosos exemplos de profunda sabedoria espiritual e santidade, uma prática religiosa cotidiana, o uso regular dos sacramentos, um conjunto de coisas que devemos ter como notáveis em qualquer período da história da Igreja. Monges e monjas, clérigos e leigos, reis e camponeses, todo o mundo parece ter levado uma vida sábia e simples. Beda apresenta toda uma galeria de retratos inesquecíveis: o Bispo Cuteberto, o Abade Ceolfredo, a Abadessa Hilda, membros da realeza, e mesmo Caedmon, o vaqueiro poeta, assim como simples eremitas. No livro de Beda, sem dúvida, temos o quadro mais completo e atraente desse momento em que um povo de camponeses e fazendeiros pagãos, mas em tudo sensíveis e sinceros, acolhe e descobre a vida cristã em sua integralidade e muitas vezes atinge uma santidade heroica. A prova de que o livro não é uma criação quimérica está no tom realista e cominatório da carta que Beda dirige a seu aluno Egberto, Bispo de York: ali se revela um aspecto sombrio da vida da Igreja da época. Esses dois quadros não são obra de um gênio da imaginação. De fato, os contemporâneos e os sucessores de Beda, na Ânglia Oriental e no Wessex, comprovaram pessoalmente que eles tinham atingido um elevado nível de perfeição na arte e na literatura, bem como na santidade. Como já vimos, os descendentes da geração pintada por Beda deviam transplantar suas tradições pelo esforço missionário e, assim, ampliar até o estrangeiro o círculo da civilização.




  A idade de ouro da Igreja anglo-saxã durou pouco mais de um século, desde a chegada de Teodoro até as primeiras incursões dos vikings na Nortúmbria. Além de Beda, dos santos abades e dos eruditos, a Inglaterra Setentrional produziu grandes artistas. O Evangeliário de Lindisfarne e outras obras-primas de iluminuras são de autores anglo-saxões da época, ainda que eles se tenham inspirado em obras celtas anteriores. Provavelmente, foi também nessa época que se esculpiram as grandes cruzes de Bewcastle, de Dumfries e de outras localidades, cujos motivos derivam de obras mais orientais e clássicas, a saber, as iluminuras celtas e a velha poesia inglesa. Na geração seguinte, Egberto, discípulo de Beda, fundador da escola e da célebre biblioteca de York, por sua vez foi substituído por Alcuíno. Este último deixou a Inglaterra para a corte de Carlos Magno, como portador da arte e do saber de sua pátria.




  No decorrer desse século, a Igreja da Inglaterra, agora unificada e entregue à influência de Roma e à observância romana, aumentou seu controle sobre o país. A circunscrição eclesiástica de base era o minster (do latim monasterium). Era um grupo de monges ou padres que viviam uma vida em comum, evangelizavam e serviam aos fiéis em capelas ou ao ar livre em torno de grandes cruzes, num raio de cerca de doze milhas. O processo que levou do minster à paróquia foi lento e não deixou traços. Na Inglaterra, como em outros lugares, prevaleceu por toda parte o regime da igreja privada e, na época de Beda, do mosteiro privado; como em outras partes, ocorreu o fenômeno habitual: os pequenos mosteiros mudaram insensivelmente de estatuto para se tornarem a sede de algum proprietário territorial acompanhado de sua família. Na Inglaterra, como no noroeste da Gália, o mosteiro “duplo” foi algo comum; ele assumia a seguinte forma: a um convento de monjas regido por uma abadessa de sangue real ou nobre era anexado um grupo de monges; estes faziam o papel de capelães junto às monjas e serviam às populações vizinhas. Uns e outros estavam sob a autoridade da abadessa. Certas abadessas, em especial Hilda de Whitby, Eteldreda de Ely e Milburga de Wenlock, foram mulheres santas e muito competentes que contribuíram para difundir tanto a cultura quanto a religião. Essa vida florescente foi obstruída e, em certas regiões, aniquilada pelas incursões e, mais tarde, pelas invasões dos vikings, que fizeram suas primeiras aparições nas costas da Nortúmbria em 793.




  As invasões e sobretudo a presença contínua de hordas de saqueadores dinamarqueses durante a segunda metade do século ix tiveram o efeito de reduzir a Igreja — quando, no entanto, ela sobreviveu — aos seus elementos mais simples: o padre e o povo. Em um texto bem conhecido,3 o Rei Alfredo deplora a destruição completa de todas as coisas preciosas, o desaparecimento de todo saber e de todo ensinamento. A vida monástica, que estava mais fortemente implantada na Nortúmbria e na Fenland (Ânglia Oriental), parece ter desaparecido por completo; e, mesmo na Inglaterra Meridional, viram-se os mosteiros reduzidos a grupos de clérigos, às vezes acompanhados de sua família. A Inglaterra anglo-saxã e sua Igreja foram salvas pelo Rei Alfredo, o Grande. Além de suas qualidades de guerreiro e chefe, Alfredo manifestou fervorosa piedade e uma profunda consideração pela cultura e pela herança do passado. Por seu sucesso político e exemplo pessoal, ele aparece como um dos maiores príncipes da Idade Média. Com Eduardo, seu filho tão hábil, e Etelstano, seu neto, Alfredo não se limitou a vencer os dinamarqueses na guerra. Eles forjaram a unidade inglesa sob a autoridade dos reis de Wessex. O rei dinamarquês Gutrum tornou-se cristão; durante um breve período o país foi compartilhado entre os ingleses, que tinham Wessex e Mércia, e os dinamarqueses, que ocupavam Danelaw, a leste. Sem dúvida, pequenas igrejas sobreviveram com seus padres a todos esses golpes, e a conversão do Danelaw ao cristianismo foi notavelmente rápida. Um século após a vitória de Alfredo, o leste e o norte já não se distinguiam muito do sul e do oeste no que se refere à Igreja e suas instituições.




  Entretanto, a religião foi reduzida à sua expressão mais simples. Ela caiu ao nível de uma espécie de “sobrevivência espiritual”. Não existiam mais monges, nem cônegos regulares; os clérigos estavam casados; não havia mais vínculos administrativos com Roma, que manifestava reduzido interesse pelos assuntos transalpinos; o rei era a única autoridade soberana, o único fator de unidade nos domínios eclesiásticos e civis. Verdadeiramente, no século vii a Igreja da Inglaterra bem pode ser comparada à Igreja Anglicana do período elisabetano. Nessa situação, não havia mais que os monges que pudessem servir de base para uma reforma moral e um renascimento cultural. As frágeis tentativas que Alfredo tinha feito em Athelney mostraram-se insuficientes. Foi preciso esperar o ano 940 para ver Dunstano restabelecer a antiga casa de Glastonbury e semear os primeiros grãos de uma renovação. Então, as reformas de Cluny e Brogne exerciam influência sobre o continente. Dunstano, com Etelvoldo e Osvaldo, o Dinamarquês, seus dois eminentes confrades de mosteiro e colegas de episcopado, assumiu a frente de um grande renascimento monástico; esse movimento veio a ser, sob o Rei Edgar (959–975), um fator de regeneração da vida eclesiástica em geral. Foram fundados cerca de sessenta mosteiros e conventos de monjas. Aí encontramos nomes bem conhecidos da história inglesa posterior: Westminster, Saint Albans, Abingdon e Peterborough. Os três transformadores da vida monástica tornaram-se bispos: Dunstano em Londres (mais tarde em Cantuária), Etelvoldo em Winchester e Osvaldo em York e Worcester. O estudo e a arte começaram a florescer, e durante cinquenta anos foram majoritariamente monges que se tornaram bispos. Recentes escavações mostraram que nessa época construíam-se igrejas e mosteiros em número bem maior do que acreditavam os historiadores até o presente.4 Mesmo permanecendo bem inglesa, essa renovação fez muitos empréstimos da reforma monástica continental. O movimento se estendeu progressivamente ao clero secular. Esse período de progresso foi interrompido por nova onda de invasores; por algum tempo a Inglaterra foi governada por um rei dinamarquês.




  Entretanto, mais uma vez o invasor se converteu, e a vida da Igreja não sofreu interrupções duradouras. A velha Igreja inglesa, no começo do século xi, ainda constituía uma sobrevivência em sua forma. Em nenhum outro país as questões temporais e eclesiásticas foram tão entrelaçadas. Aos olhos do historiador, as razões disso são claras. Para outros, pode existir ali um paradoxo: o país que, por excelência, havia sido tradicionalmente fiel à sede de Pedro, na realidade manifestava tal independência, que os reis normandos encontraram em suas práticas religiosas o melhor meio para resistir às novas pretensões do papado. Até o momento, porém, não havia nenhum sinal de controvérsia entre o rei e o Papa. Em particular, como o Papa não tentava nem exigia de modo algum exercer controle sobre os assuntos eclesiásticos da Inglaterra, o rei se viu na obrigação de assumir de fato a autoridade suprema. Nas questões importantes, era assistido por um conselho de notáveis (o witenagemot), que reunia todos os bispos e numerosos abades. Nesse conselho, eram tratados os assuntos da Igreja e os demais assuntos do reino. Ali aconteciam todas as eleições episcopais e, durante os dois séculos anteriores à conquista normanda, todas as questões que, em geral, pertenceriam ao âmbito de um concílio provincial ou nacional foram examinados pelos witan. Em nível inferior, o bispo ocupava um lugar de honra na corte, ou assembleia, do condado; ali ele se encarregava de todos os processos e julgamentos eclesiásticos. Em toda a legislação real da época, notam-se os traços seguintes: as leis que regulam a vida religiosa no âmbito do reino e nas paróquias são promulgadas sem a intervenção direta dos bispos; as ordens relativas aos dízimos, ao óbolo de São Pedro, aos domingos e festas se misturam com as leis que tratam da propriedade e dos crimes. Só raramente os bispos intervinham em concerto com o rei: nos casos em que um debate público e contraditório fosse necessário. Na prática isso representava pouco para eles, porque a organização diocesana e provincial era extremamente frouxa e porque os bispos mantinham muito pouca relação com seu clero. Nessa época, entretanto, em relação a outros países da Europa Setentrional, a Inglaterra pôde alegar ocupar um lugar privilegiado na estima dos Papas, com os quais conservou vínculos em dois campos específicos: os arcebispos ingleses faziam com frequência viagens ou missões a Roma para ali receberam o pallium; da mesma forma, o óbolo de São Pedro era cobrado em todo o país sob pena de sanções legais e enviado a Roma como testemunho de fiel obediência. Assim, no início do reinado de Eduardo, o Confessor, a Inglaterra constituía uma espécie de sobrevivência de uma idade já acabada no meio de um mundo onde reis e Papas, clérigos e leigos, todos, enfim, manifestavam e ampliavam suas pretensões territoriais. Na Inglaterra, tudo isso ainda estava indefinido. As igrejas, particularmente numerosas em Londres e na parte oriental do país, eram quase todas igrejas privadas; às vezes, eram propriedade de um grupo de pessoas. Enquanto unidades administrativas, a paróquia e a diocese estavam mal definidas. O bispo só tinha à sua disposição uma medíocre organização administrativa. Recentes pesquisas mostraram que a disciplina e as práticas canônicas foram mais bem observadas do que se supunha até o presente, mas o vento da reforma gregoriana ainda não havia soprado sobre a Inglaterra. Nos anos imediatamente anteriores à chegada de Guilherme, o Conquistador, não era possível saber se a Inglaterra se tornaria uma província dependente do continente ou um posto avançado da Escandinávia.
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    4. A expansão germânica para o leste


  




  3. A Igreja alemã (754–1039)





  Para organizar a Igreja alemã, Bonifácio recorreu sobretudo ao estabelecimento de mosteiros; assim com Fritzlar e Fulda em Hesse, Niederaltaich e Benediktbeuren na Baviera, e grandes conventos de monjas como os de Tauberbischofsheim e de Heidenheim de Walburge. Assim se buscava um duplo objetivo: o mosteiro alemão não servia apenas como centro educativo, artístico e artesanal; com frequência era também a sede de algum bispo claustral missionário, se bem que, na evangelização da Alemanha, ele desempenhasse um papel tanto institucional quanto espiritual. Pode ser que Bonifácio e seus companheiros tenham sido levados a designar essa função ao mosteiro sob influência da tradição inglesa, que havia restabelecido relações estreitas entre mosteiros, bispos diocesanos, e missionários, como foi o caso de Winchester, Cantuária e Ripon. Entretanto, na Alemanha o episcopado monástico assumiu uma forma original. A curto prazo, esse sistema foi sem dúvida frutuoso. Em mais longo prazo, surgiram problemas quando os bispos foram designados pelo rei; eles só experimentavam uma amizade muito vaga em relação aos monges; assim, tentaram apoderar-se dos mosteiros com suas rendas e se serviram das abadias como centros episcopais ou administrativos, ou mesmo os secularizaram por completo. Sob Carlos Magno, a organização paroquial se desenvolveu em especial na Baviera. Ela foi quase concluída na Alemanha no século ix. Como já observamos, a paróquia normal era uma comunidade diferente da igreja de “bairro” do Império Romano. Nesta última, os fiéis estavam reunidos em torno do bispo e de seu clero e formavam um só corpo, onde cada membro gozava de direitos: participava da eleição do bispo e das celebrações do calendário litúrgico. Ao contrário, na paróquia rural do país franco setentrional e da Alemanha, os paroquianos, habitualmente servos da gleba e fazendeiros de um senhor feudal, não tinham direito algum, mas deveres, como o de pagar o dízimo e oferecer oblações. A Igreja começava a se dividir em partes bem distintas: os clérigos e os leigos, o alto e o baixo clero. Essa divisão acabou por se cristalizar após a reforma gregoriana.




  Enquanto a Igreja franca havia nascido da Igreja gaulesa do Baixo Império, a Igreja alemã foi em grande parte uma criação nova. Já percorremos rapidamente a história da evangelização da Alemanha Ocidental e Central, que foi obra de uma série de missionários anglo-saxões. Bonifácio, seus companheiros e seus sucessores representaram uma espécie de coroamento. Conquistaram ou reforçaram na fé os povos de um amplo cinturão que ia da Frísia à Baviera, passando por Hesse, pela Turíngia, Baden e Württemberg. Eles deram a essas regiões diferentes toda uma organização de sedes episcopais muito atuantes e mosteiros que foram focos de civilização e de vida cristã.




  Entre os povos das regiões da Alemanha que nunca tinham acolhido a fé ou que a haviam perdido, a propagação do cristianismo assumiu um ritmo e uma direção que a tornaram muito diferente do lento processo de difusão que tomou forma na Gália. Por quase toda parte havia missionários itinerantes que levaram a fé aos não crentes; outros tinham continuado seu trabalho a partir de certos focos de vida eclesial ou de mosteiros fundados em terra pagã. Ademais, a região era montanhosa e coberta por uma floresta muito densa, sobretudo na Baviera e na Suábia. 
Ao menos de início, os bispos mantiveram com seu rebanho laços muito mais estreitos que aqueles da Gália. Eles semeavam pessoalmente a fé e depois faziam-na crescer. Além disso, haviam herdado de Bonifácio e seus primeiros missionários a convicção de que sua Igreja dependia diretamente de Roma, que detinha uma autoridade soberana sobre seus próprios apóstolos. Essa fidelidade constituiria uma tradição duradoura na Igreja alemã; subsistiu no subterrâneo ao longo de todo o conflito que opôs Papas e imperadores. Em duas ou três gerações de cristãos, assumiram grande importância os mosteiros, que muitas vezes, ao se desenvolverem, formaram o centro de pequenas cidades administrativas. Durante mais de três séculos, o movimento alternativo de conquistas e conversões continuou nas fronteiras orientais e setentrionais em um ritmo que não se verificou em parte alguma do Ocidente, exceto na Marca Hispânica, mas em diferentes condições. Seja como for, pouco a pouco a fé se implantou profundamente e, século após século, produziu aquela piedade simples, viril e fervorosa que ainda hoje caracteriza os camponeses e os operários da Baviera e do Tirol.




  A organização paroquial foi instaurada na Alemanha com bastante rapidez. Um decreto capitular de Luís, o Piedoso, destinou a cada igreja de dízimos uma casa e um jardim; assim, no século ix a criação de paróquias estava bem adiantada. Calculou-se que no ano 850 existiam duas mil e quinhentas paróquias na Alemanha, agrupadas em decanatos.5 Não era rara a instituição do corepíscopo, ou bispo auxiliar, que tinha um campo de ação limitado ou então uma total liberdade de atuação. A pregação era um dever para o padre de paróquia; é provável que este último fosse, de início, mais seriamente instruído nas coisas da fé do que seu homônimo da Gália; em geral ele confessava aplicando a tarifa dos penitenciais. Contudo, certos relatos da época mostram que os antigos deuses e a superstição subsistiam na Alemanha como na Gália. Decerto, durante séculos após a primeira conversão, a Europa rural conservou, em estado endêmico, os costumes e as ideias pagãs, mas as florestas alemãs estavam mais próximas da fonte do paganismo que os bosques da França e da Inglaterra.




  Em geral, as classes sociais estavam menos diferenciadas do que na França e na Itália. A camada inferior compreendia todo o povo, à exceção do alto clero e da nobreza, que logo, e para sempre, tornou-se uma casta. Desde o início, os bispos alemães foram personagens mais importantes que seus contemporâneos franceses, em razão da extensão de suas dioceses. Em determinado momento, as dioceses de Colônia, Mainz e Salzburgo cobriam toda a Alemanha a leste do Reno. Mais tarde, os episcopados orientais, como o de Magdeburgo, estenderam para longe a sua esfera de influência no interior das regiões recém-conquistadas. Assim os bispos aumentaram seu poder, com cada conquista representando uma fonte de riqueza potencial, que se tornaria bastante real assim que a região conquistada fosse pacificada e se desenvolvesse. Depois das últimas aquisições feitas na região báltica, grande parte das terras, como já vimos, foi entregue aos bispos.




  A ascensão dos cinco grandes ducados de Lorena, Francônia, Saxônia, Suábia e Baviera apresentou ao rei um problema desconhecido na França. De fato, durante um breve período, os duques exerceram um poder quase que de realeza. Otão i mandou avaliar a situação. Ele impôs sua autoridade sobre os ducados e se arrogou o direito de designar todos os bispos, exceto os da Baviera; considerou os episcopados como feudos, cujos beneficiários lhe deviam homenagem. Os principais episcopados assumiram o nível de condados, e seus titulares tornaram-se iguais aos duques. Por esse meio os bispos foram arrolados no serviço da monarquia e serviram de contrapeso ao poder dos duques; porém, com esse estatuto de vassalos, perderam parte de sua independência. Tornaram-se também personagens políticos importantes, pois administravam condados, e seus parentes frequentemente eram escolhidos pelos reis e imperadores como titulares dos episcopados mais importantes. A Igreja corria evidente perigo. De fato, o bispo com seus domínios estava como aviltado pelo serviço do rei. Foi então que apareceu a “investidura”. A entrega do bastão pastoral como sinal de jurisdição foi transferida da cerimônia de sagração para a de homenagem. Assim, a hierarquia eclesiástica do império foi fortemente imbricada no sistema feudal. O que pertencia ao episcopado pertencia ao império. Os bispos ficaram ligados de modo ainda mais estreito a suas terras em razão das franquias que lhes eram concedidas pelo rei, em virtude das quais cabiam a eles as taxas de passagem, de processos, de mercado etc. Existe alguma verdade na afirmativa de que a Igreja alemã estava, então, a caminho de se tornar uma igreja nacional (Reichkirche) por oposição à igreja regional (Landeskirche) da França. Entretanto, os imperadores alemães jamais produziram leis para a totalidade da Igreja, como Carlos Magno havia feito. Nacional, de algum modo a Igreja alemã o foi; mas ela não se permitiu a mínima originalidade em relação às outras Igrejas Ocidentais, nem no plano da doutrina, nem da liturgia. Os bispos, como já dissemos, conservaram a tradição que consistia em considerar Roma a fonte de toda a autoridade. Roma comandou sua política e seu comportamento ao longo de toda a querela desenvolvida entre o império e o papado.




  Em 911, com a morte do último rei carolíngio da Alemanha, a Lorena e os quatro ducados tribais formavam, por sua população e suas instituições, unidades bem compactas; eles já eram a ossatura da nova Alemanha. Embora continuasse a funcionar uma monarquia, desde então eletiva, o rei alemão Conrado i (911–918) não chegou a impor sua autoridade sobre todo o país. Com seu sucessor, Henrique, Duque da Saxônia (918–936), abriu-se uma nova época: de fato, ele inaugurou toda aquela série de monarcas capazes e eminentes das dinastias saxãs e francas. Durante dois séculos eles ocuparam o primeiro plano da cena no continente e contribuíram muito para a defesa, a consolidação e a expansão das fronteiras de seu reino e da Cristandade.




  Depois de ter submetido os três outros ducados e anexado a Lotaríngia à Alemanha, Henrique i iniciou a política de guerra que devia perdurar por muito tempo nas fronteiras setentrionais e orientais de seu reino. Foi este o Drang nach Osten que era acompanhado pela obrigação de adotar o cristianismo imposta aos vencidos e aos aliados. Henrique i também inaugurou a política de aliança com a Igreja, concedendo ao Bispo de Toul os poderes de conde feudal. Otão, o Grande, seu filho (936–973), seguiu essa mesmíssima política. Estabeleceu sua autoridade sobre os ducados impondo os duques de sua escolha. Ele consolidou esse edifício oscilante e agitado por tendências centrífugas, atribuindo terras e franquias aos bispos e aos grandes abades, a fim de os separar dos suseranos regionais e uni-los à Coroa pelos laços de feudos e dos serviços a prestar. O alto e o baixo clero foram utilizados para toda espécie de função governamental, bem como nos conselhos e nas missões de alta política; eles detinham efetivamente o monopólio do ensino. Bispos e grandes abades também receberam com frequência condados inteiros para administrar em nome do rei. De acordo com essa política, o rei aplicou seu direito de designação complementado pelo costume: o juramento de fidelidade e a investidura do feudo e do serviço temporal; esse costume havia-se tornado corrente no Ocidente cinquenta anos antes, sob o reinado de Luís, o Germânico. O historiador acredita ver um fenômeno novo nessa política; na verdade, era a política de Carlos Magno e de seus sucessores que se desenvolvia pela Europa de modo tão fácil e universal, e em certo sentido tão necessário, que isso passou quase despercebido e sem contestação durante o eclipse do papado.




  Depois de seus primeiros sucessos e vitórias externas, coroados no devido tempo pelo aniquilamento do exército magiar na batalha de Lechfeld, Otão se voltou para começar a decisiva conquista do Norte da Itália. Suas razões foram variadas: havia o desejo dos alemães de se expandir, de conquistar, ao longo do rico e brilhante mundo transalpino, que já havia atraído os povos nórdicos; além disso, Otão queria que o papado entrasse em sua área de influência; enfim, alimentava a esperança de ressuscitar o título de Imperador do Ocidente que, segundo uma tradição então reconhecida universalmente, somente o Papa tinha o poder de conceder. Em 962, Otão foi coroado; então, inverteu-se a relação de forças entre os dois lados: o imperador não era mais o protetor a quem o Papa recorria, mas um soberano que reduziu a Igreja Romana ao estado de protetorado.




  Otão ii teve um reinado mais curto e menos feliz (973–983). Seu filho Otão iii (983–1002) marcou mais profundamente a sua época. Ele havia herdado a habilidade política de Otão, o Grande, e devia à sua mãe, a eminente princesa bizantina Teofânia, uma sensibilidade intelectual da qual estavam desprovidos os monarcas de raça franca e alemã. Ele projetou implantar no Ocidente um império universal que seria herdeiro do antigo Império Romano e até mesmo absorveria ou eliminaria o falso Império Romano de Constantinopla. Segundo essa concepção, o Papa era o primeiro padre ou o primeiro bispo e, como no Reino Alemão todas as grandes igrejas eram as igrejas privadas do rei, assim também Roma devia ser por excelência a igreja privada real (Reichskirche) do Império Romano (isto é, cristão). Por conseguinte, Otão fez e desfez os Papas, deu-lhes ordens e presidiu os sínodos pontifícios. Mas, por dever e por inclinação, permaneceu como autêntico protetor da Igreja, o amigo dos santos, a sustentação dos missionários, e até estava pronto a conceder à Igreja polonesa e à Igreja húngara a independência eclesiástica em relação à Alemanha.




  Otão iii não deixou herdeiros. O Duque da Baviera, Henrique, assumiu uma difícil sucessão. Ele havia sido educado para a carreira eclesiástica e foi um crente sempre fiel. Mais que qualquer outro, exerceu com rigor todos os direitos régios sobre a Igreja, sobretudo o de designar os bispos, depô-los, se necessário, distribuir os bispados e fundá-los como lhe parecia bem. Um exemplo impressionante de suas iniciativas foi a fundação de Bamberg em 1007. Mas ele foi também o grande benfeitor temporal da Igreja. Concedeu terras e franquias aos mosteiros renovados e aos bispos em que ele tinha confiança. Presidiu sínodos e deu suas instruções em matéria de liturgia. Sucedeu-lhe Conrado ii (1024–1039), descendente de Otão, o Grande; ele foi um príncipe duro, decidido e justo, que estava desprovido da piedade devota de Henrique. Fez um decreto de designação para a atribuição de todos os cargos eclesiásticos e muitas vezes exigiu em troca grandes somas de dinheiro. De modo prático e realista, utilizou os bispos como funcionários. Sob seu reinado a Igreja alemã quase teve o estatuto de igreja nacional. Conrado não permitiu que ninguém apelasse a Roma sem sua autorização. Presidiu os sínodos, prescreveu as festas e jejuns, e deu a si mesmo o título de vigário de Cristo. Na Itália, presidiu sínodos com o Papa Bento ix. Seu filho Henrique ii (1039–1056) foi menos rude, mais inteligente e mais religioso. Designou os bispos, escolhendo-os sobretudo entre o clero da capela real, assim como os abades; convocou e presidiu sínodos. No Norte da Itália, porém, a situação se alterava; coube ao destino de Henrique ii provocar, por sua ação, uma avalanche de reformas.




  Sob os sucessivos reinados desses príncipes alemães, capazes e às vezes eminentes, um novo foco de vida social mais ou menos regrado tinha sido criado na Europa. As pressões e tensões que subsistiram em estado endêmico no reino ou no império, assim como a guerra incessante levada às fronteiras, não devem apagar aos nossos olhos a habilidade com a qual os príncipes conceberam e realizaram uma audaciosa política nos assuntos da Igreja e do Estado; da mesma forma, devemos destacar o novo esplendor da vida cultural e material que se desenvolveu na corte sob Otão, o Grande, e seus sucessores, bem como nos grandes bispados e abadias. A energia reformadora que os imperadores demonstraram também não deve ser esquecida. A Alemanha dessa época fornece um modelo de pensamento e de ação política que marcou com sua influência as monarquias europeias posteriores. Em parte, a Igreja alemã, em seu nível superior, representou um prolongamento e um desenvolvimento da tradição carolíngia; ela instaurou, no entanto, novas práticas que, se isso ainda não fora feito, iriam difundir-se pela Europa: assim como a designação dos bispos, escolhidos sobretudo no clero da capela real em troca de grandes somas de dinheiro, ou como a convocação dos sínodos pelo rei e a interdição de apelar para Roma.




  4. A Espanha (711–800)





  Depois que a Espanha foi devastada pela imensa e fulminante invasão de 711–713, muitos de seus habitantes foram mortos, reduzidos à escravidão ou convertidos à religião do Profeta. Entretanto, certo número daqueles que se submeteram ainda conservaram suas terras e continuaram a crer e praticar sua religião. Trata-se dos moçárabes, que contribuíram para a história posterior do país. Na remota e montanhosa região do noroeste, as Astúrias e a Galícia, um foco de resistência se manteve; pouco a pouco ele cresceu em extensão e força; sob Afonso i, o Católico (739–757), dominava a faixa costeira, bem como uma zona montanhosa conhecida como “reino das Astúrias”, com cerca de setenta quilômetros de largura e que partia da extremidade norte-ocidental dos Pireneus. Era a primeira etapa da reconquista.
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    5. Conquistas muçulmanas até o ano 750


  




  Um ano antes da morte de Afonso, um califado independente havia sido constituído em Córdova pelos chefes muçulmanos que fugiam do Oriente; pouco depois, as expedições de Carlos Magno permitiram tomar outra pequena porção do território cristão, a Marca Hispânica. A Igreja moçárabe reconstituiu sua organização do modo como fora antes, sob o Arcebispo Primaz de Toledo; ela conservava as tradições de uma outra época.




  No final do século viii, a sede arquiepiscopal estava ocupada pelo velho Elipando, que teve a má sorte de se ocupar com um tal Migécio; esse personagem bizarro divulgava a opinião, que então parecia nova, segundo a qual Jesus, filho de Davi, era uma pessoa divina da Trindade. Fosse esta opinião ortodoxa ou não, na intenção e também na expressão, ela chocou a mentalidade conservadora dos espanhóis. Em um concílio reunido em Sevilha, Elipando fez declarar, sob sua autoridade, que o homem Jesus, o filho de Maria, que possuía uma natureza semelhante à nossa, foi desde o primeiro momento de sua existência, por conseguinte, antes mesmo de se tornar uma pessoa, totalmente adotado pelo filho de Deus, o Verbo; e que, assim, Jesus foi em sua natureza humana o filho adotivo de Deus. Esta fórmula, tal como a fórmula contrária de Migécio, parecia ser suscetível de uma interpretação ortodoxa; ela foi atacada por dois monges das Astúrias, um dos quais, Beato, é célebre por seu comentário do Apocalipse que serviu de modelo para todos os artistas que ilustraram o texto bíblico durante a Idade Média. Beato, com seu confrade Etério, acusou Elipando de adocionismo, a maior violação e o maior erro do mundo. Essa heresia (injustamente atribuída a Nestório) consistia em dizer que Jesus se tornara, pelo batismo, Filho adotivo de Deus Pai; ao contrário, Beato e Etério chegavam quase a negar que Cristo tivesse uma natureza plenamente humana. Então, eles denunciaram Elipando ao Papa Adriano por heresia.




  Adriano respondeu por meio de uma sóbria exposição teológica em que condenava a expressão equivocada de “filho adotivo”. Por seu lado, Elipando submeteu a expressão à apreciação de seu erudito bispo sufragante, Félix de Urgel (Urgel era uma cidade recentemente reconquistada pelos francos). Félix aprovou a expressão em seu contexto e foi também denunciado a Carlos Magno. Convocado a comparecer diante do rei em Ratisbona, ele se retratou, mas foi enviado a Roma, onde deu ao Papa uma satisfação completa. Entrementes, os bispos espanhóis haviam reagrupado suas forças e responderam a Beato e Etério; reiteraram a expressão errônea “filho adotivo”, que provavelmente eles consideravam como sinônimo de “natureza humana adotada”, e pediram o apoio de Carlos Magno. Este último, uma vez mais, dirigiu-se ao Papa, que enviou aos espanhóis uma segunda carta ainda mais dogmática e finalizada com um julgamento de anátema. Ao mesmo tempo, Carlos Magno convocava os bispos do império em Frankfurt, bem como Alcuíno, Bento de Aniane e outros personagens de renome. Ele obteve a condenação da expressão errônea “filho adotivo” e enviou aos espanhóis duas refutações: uma extraída da Escritura, e outra que era provavelmente obra de Alcuíno e consistia em uma análise dialética do dogma ortodoxo, cuidadosa e de solidez notável. De volta a Urgel, Félix reafirmou sua tese primitiva, o que levou Alcuíno a redigir uma breve exposição patrística, seguida de excelente enunciado dogmático no qual ele fazia distinção entre a graça de assunção ou de união pessoal da natureza humana e da natureza divina, e a graça de adoção que diz respeito aos homens. Essa carta foi enviada no mesmo momento em que o impenitente Félix publicava um longo tratado; Félix foi convocado a Aachen e constrangido a se retratar. Sob Leão iii (798), um concílio romano reiterou a doutrina ortodoxa e lançou o anátema. Muito tempo depois, morreu Félix, relegado a Lyon. Entretanto, Alcuíno não havia terminado com os espanhóis. Elipando, ferido pelo tratamento que haviam infligido a Félix, apoiou-se na tradição litúrgica moçárabe para sustentar mais uma vez, e com azedume, a fórmula “filho adotivo”; isto não teve outro efeito senão provocar uma imponente réplica de Alcuíno, em que não aparecia nenhum argumento novo. Então, a obscuridade recaiu sobre a Espanha e não se levantaria durante séculos. Para Alcuíno e seus confrades, foi o primeiro de uma série de torneios teológicos que lhes ensinaram a ler os Padres e a exercitar o seu poder intelectual. O estudo recente dessa controvérsia teológica e de outras querelas ocorridas na época demonstrou que os conselheiros de Carlos Magno e de Luís, o Piedoso — em particular Alcuíno —, possuíam muito mais capacidade intelectual e teológica do que pensavam os historiadores há trinta anos. Eruditos da patrística e pensadores prudentes, eles constituem o primeiro grupo de intelectuais competentes saído de um povo não romano.




  5. O regime da igreja privada





  Durante os séculos que separam o pontificado de Gregório i e o de Gregório vii, aquilo que se pode chamar de economia doméstica ou interna da Igreja sofreu grandes mudanças na Europa Ocidental; estas alimentaram as controvérsias do século xi, 
e algumas continuaram até hoje a exercer sua influência sobre a vida da Igreja.




  Nas regiões completamente civilizadas do Império Romano, o cristianismo se desenvolveu a partir de grupos de fiéis que viviam nos “bairros”. Tais comunidades tinham por centro o bispo, cercado por padres, diáconos e clérigos menores. Durante séculos não foi empreendida nenhuma campanha de difusão para converter os camponeses ou os pastores das zonas rurais designados pelo nome de pagani (pagus: zona rural; e em inglês, heathen: homem das charnecas), que se tornou sinônimo de infiéis, aqueles que não têm a fé. Ao menos até o final do século v, o método habitual utilizado pela Igreja para se difundir foi o de propagar o cristianismo de “bairro” em “bairro”, mais tarde de cidade em cidade, ao longo dos principais eixos de circulação. Pouco a pouco, tornou-se comum que o bispo nomeasse padres residentes nas pequenas cidades e aldeias. Foi assim que se constituiu a base do sistema paroquial na Gália e em outras partes.




  Não obstante, para cristianizar as zonas rurais, sobretudo em regiões como a África, a Península Ibérica e a Gália Meridional, recorreu-se a outro meio: pessoas com recursos fundavam em seus domínios aquilo que hoje chamaríamos de capelas privadas. Tal prática reaparece por toda parte, tanto na Ásia Menor quanto na África e no Ocidente. A igreja privada estava regida por dupla jurisdição civil e canônica. As Novellae de Justiniano reconhecem o direito de propriedade privada sobre essas igrejas, com a aprovação do bispo, o qual conserva o direito de ­supervisão. Ao contrário, Gelásio i, que legislava na situação particular da Itália e do Norte da África, estabeleceu uma regulamentação estrita em relação à edificação de novas igrejas por pessoas privadas. Desde então, foi preciso solicitar a autorização de Roma; o fundador podia designar o padre, mas devia renunciar a todo direito sobre sua igreja, exceto o elementar direito de entrada e o direito de apresentar a candidatura do padre. Na origem, nas igrejas dos grandes “bairros”, tudo era considerado propriedade do bispo. Quando a Igreja foi oficialmente reconhecida no império, a propriedade foi transferida para cada igreja ou cada comunidade; cabia ao bispo a sua gestão. O direito romano admitia a existência de “pessoas morais” (personae morales) como as comunidades e colégios; a igreja de “bairro” caía assim sob uma categoria jurídica habitual. Quando se começou a fundar uma multidão de oratórios e capelas, a lei eclesiástica também os considerou como personae que gozavam de bens próprios e de privilégios inalienáveis. Conceder ao fundador e a seus herdeiros o privilégio da apresentação do padre não era mais que legalizar uma prática corrente; entretanto, essa disposição causaria consequências remotas. Mesmo assim, durante quase um século depois de Gelásio i, a tendência da ordem prevaleceu. No século vi, começou a se desenvolver na Itália, na Espanha e na Gália Meridional o sistema paroquial tal como se desenvolveria mais tarde na Grã-Bretanha e na Alemanha Setentrional e Oriental. Concílios regulamentaram a organização financeira: o clero paroquial geria as rendas extraídas dos bens de fundo e de seus dependentes; toda oferenda devia ser dividida em três partes e, às vezes, quatro; uma ia para o bispo, as outras proviam os diferentes aspectos da atividade eclesiástica. O bispo realizava uma visita pastoral anual, e, em sentido inverso, a cada ano, no tempo da Páscoa, reunia-se um sínodo diocesano, ao fim do qual os santos óleos eram distribuídos para a duração de um ano. Uma parte do dízimo, instituído mais tarde, ia para os padres a título de renda.




  Essa evolução regular que acompanhava a tradição canônica foi interrompida e, depois, quebrada pela tendência à desordem e à fragmentação que tomou conta da Europa Ocidental depois das grandes invasões. A autoridade central desapareceu; as comunidades perderam todo direito de propriedade e de administração; a Igreja e o Estado não dispuseram mais de um governo centralizado cujos funcionários pudessem exercer esses mesmos direitos. Instalou-se, então, o regime das relações privadas, pessoais e locais. As opiniões dos historiadores divergiram por muito tempo quanto à causa direta e principal que se devia atribuir a essa mudança. Os estudiosos franceses viram nisso um exemplo da tendência natural dos simples particulares e da gente do povo em buscar proteção junto daquele que exerce o poder mais imediato, agindo como seu comendatário. Os estudiosos alemães atribuem essa mudança ao desenvolvimento de um costume germânico que exigia que os senhores e os príncipes fossem proprietários de templos e de padres privados; teria sido aplicado o princípio jurídico germânico segundo o qual o senhor é proprietário de tudo o que se encontra sobre sua terra (superficies solo cedit), princípio contrário ao do direito romano, segundo o qual os domínios da Igreja pertencem ao altar consagrado (fundus sequitur altare). Sem dúvida, essas duas concepções jurídicas e as duas formas de pressão social exerceram sua influência conforme as regiões. Também desempenhou o seu papel a noção franca de igreja regional (Landeskirche) e de bispo territorial, colocado sob a autoridade do rei, noção que era oposta à noção romana de bispo de “bairro”, dependente da Igreja universal. Seja como for, profundas tendências fizeram com que tudo mudasse irresistivelmente; houve um deslocamento geral da autoridade. Foi relaxado todo vínculo entre os membros daquilo que tinha sido a hierarquia. Metropolitanos e bispos perderam seu poder imediato sobre suas províncias e dioceses. Em nível inferior, o da igreja particular e seu padre, a única coisa importante foram as relações pessoais e a propriedade privada. É difícil determinar em que o fenômeno geral da secularização manifestado nos séculos vii e viii acelerou e concluiu essa evolução. O único fato certo é que a concepção segundo a qual a igreja local pertence a um particular, e ao padre na medida em que este é o “homem” de um “senhor”, se espalhou desde o ano 600 em algumas regiões e tornou-se quase universal não mais de um século mais tarde. Assim se instaurou o regime da igreja privada (Eigenkirchentum), que seria um traço comum a quase toda a Europa Ocidental durante quatrocentos anos. A prática precedeu a lei, tal como para a instituição próxima e contemporânea do “feudalismo”. Pouco a pouco se considerou que a igreja (e às vezes também, em certa medida, a abadia e o bispado) fazia parte dos bens imobiliários. Ela podia ser comprada, vendida, legada e trocada; podia ser partilhada entre herdeiro e legatário; suas diversas fontes de renda podiam ser fracionadas e atribuídas a um indivíduo. Os dízimos podiam ser doados a algum parente ou a uma casa religiosa, assim como as oferendas canônicas. O padre, muitas vezes um antigo servo da gleba do proprietário, podia ser considerado como um vassalo, e seu cargo como um dom ou uma recompensa (beneficium). O termo “benefício” sobreviveu em certas línguas europeias para designar unicamente um cargo eclesiástico; é a prova de que ele foi utilizado nesse sentido de modo geral. Todo mundo podia possuir igrejas, quer fossem simples particulares, um grupo, um mosteiro, um bispo ou um rei. Os bispos e os superiores de mosteiro podiam possuir igrejas muito afastadas de sua própria diocese ou região. Essa lenta mudança de ponto de vista apartou cada vez mais os europeus das ideias que haviam reinado no Baixo império; apenas adolescente, o sistema paroquial foi interrompido em seu crescimento, ou mesmo dissolvido; as igrejas paroquiais de França, Inglaterra e outras partes perderam o estatuto que as fazia depender estreitamente do bispo. O regime da igreja privada que aparece na Espanha visigoda no final do século vi e na Gália, desde antes da conversão de Clóvis, generalizou-se na França sob Carlomano e Pepino, para tornar-se onipresente na época de Carlos Magno. No século ix, o processo envolveu até mesmo o patrimônio da Igreja de Roma, enquanto, em contraposição, a Sé Apostólica impôs esse mesmo regime em suas relações com os mosteiros e as igrejas “comendadas” a São Pedro.
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